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Art. 1° Os órgãos da Administração Direta Indireta, no âmbito do Município de Sãou 

Paulo, observarão as normas federais refere es ao acesso às informações públicas. 

Art. 2° As informações solicitadas na f ma da legislação federal deverão serk..2 

disponibilizadas pelos órgãos descritos no a igo 1° desta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de sua solicitação. 
	 Fz1 

Parágrafo único. O prazo de que trata o ca ut poderá ser prorrogado por igual períodog 

em caso de impossibilidade de seu cumpri ento mediante fundamentação escrita, a 

critério da autoridade competente. 

Art. 3° Aplicam-se as penalidades discip mares: repressão; suspensão; demissão; 

demissão a bem do serviço público; e cassa ão de aposentadoria ou da disponibilidade, 

estas previstas no art. 184 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores 

públicos que não observarem o disposto na legislação federal relativa ao acesso às 

informações públicas. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará 	presente Lei, no que couber, nopra o 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da d ta de sua ptig'Écnrtão .. 	 I 
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orçamentárias próprias, suplementadas se ne essário. 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de su publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

Fo!ha 	r)9__  do proc. 
N°  0À- 	-c  diJ  
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R.F. 100,406 
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Gabinete do Vereado Aurélio Nomura 

Art. 50  As despesas com a execução da pre ente Lei correrão por conta das dotações 

AUR•OMURA 

Ver or 
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ICATIVA 

A presente propositura objetiva sancionar 

Administração Pública Direta e Indireta e sej 

legislação referente ao acesso de informaçõe 

Como é sabido, o acesso público pelo cidadã 

dados públicos constitui-se em uma ga 

Constituição Federal em seus artigos 5°, incis 

Tais artigos preconizam, em suma, o direit 

particular ou coletivo dos usuários de serviço 

caso não sejam prestadas no prazo legal. 

No âmbito federal a referida matéria já se 

112.527, de 18 de novembro de 2011, que 

procedimentos específicos, aplicáveis à 

assegurar a gestão transparente da informaç 

Atentos a este panorama, a presente propost 

instituir, no âmbito do Município de São Paul 

de acesso às informações seja prestado, qu 

servidor público responsável. 

os servidores públicos que atuem na 

m responsáveis pelo descumprimento da 

às informações constantes em bancos de 

ntia constitucional prevista na própria 

XXXIII; 37, § 3°, inciso II e 216, § 2°. 

de acesso às informações de interesse 

públicos, sob pena de responsabilização, 

encontra disciplinada por meio da Lei n° 

estabelece em seus artigos as normas e 

ópria Administração Pública, a fim de 

e sua proteção. 

visa contribuir com a legislação federal ao 

a garantia ao cidadão de que o seu direito 

ndo solicitado, com toda a diligência pelo 

Portanto, as informações devidamente solicit 

prontamente atendidas pelo servidor, no praz 

impossibilidade e o servidor necessite de um 

por escrito mediante justificativa motivada. 

das aos órgãos competentes deverão ser 

razoável de 30 dias, ou caso haja alguma 

prazo maior, que o cidadão seja informado 
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

Ademais, o projeto colabora com o Principio da Eficiência introduzido na Constituição 

Federal por meio da Emenda Constitucional -° 19/98, chamada de emenda da reforma 

administrativa, que deu nova redação aos arts 37 e seguintes do texto constitucional. 

De acordo com este Princípio Constituciohal, que possui dupla conotação, uma 

direcionada ao agente e outra para a Administração, ambos devem agir com rapidez, 

presteza, perfeição, rendimento em sua atuação na esfera pública, com vistas à oferecer 

à população um serviço que prima pela presteza e rapidez. 

Diante do exposto e, tendo em vista que a proposta expressa a vontade da população em 

con seu direito ao acesso de informações, 	com apoio de meus nobres pares na 

aprovação deste Projeto de Lei. 

AURk N OMURA 

Ve ador 
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CAMARA MUNICIrAL  DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

e 

SETOR DE PESQUISA, ASSESS 

PL n°0212/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dado 
no site www.senado.gov.br  e no site www refel 
assunto foi localizado o seguinte: 
-Constituição da República Federativa do Br 
parágrafo único; 5°, incisos XXXIII e XXXIV; 37, 

- Lei Federal no 12.527, de 18 de novembr 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 
Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 1 
n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositiv 
1991; e dá outras providências; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigo 

RIA E ANÁLISE PRÉVIA 

da Câmara Municipal de São Paulo), 
ra.s • • ov.br/le  isla ão, a respeito do 

sil, especialmente seus artigos 1°, 
3°, e 216, § 2°; 

de 2011, que regula o acesso a 
, no inciso II do § 2° do art. 216 da 
de dezembro de 1990; revoga a Lei 
da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 

7°, 90, inciso II, 81 e 82; 

-Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dez 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, 
obras contratadas pela Administração Direta e I 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro 
população a informações, documentos, listagen 
ADIN n° 32.612.0/2. TJSP declarou a inconstitu 
e 70• DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1; 

mbro de 1992, que determina a 
do cronograma físico-financeiro das 

flireta, e dá outras providências; 

de 1995, que disciplina o acesso da 
registros e processos administrativo. 

ionalidade dos artigos 2°, 3°,4°, 5°, 6° 

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 
informação e acompanhamento de papeis e 
Administração Pública, e dá outras providências; 

001, que dispõe sobre o acesso a 
rocessos por particulares perante a 

-Lei Municipal n° 13.167, de 5 de julho de 
Município de São Paulo,e dá outras providência 

-Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outu 
obrigatoriedade da afixação do número de tele 
nos locais que especifica e dá outras providênci 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro d 
dados relativos aos contratos de prestação 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outra 

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 20 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal 

- Lei Municipal n° 13.284, que dispõe sobre o 
serviços públicos municipais por entidades 
providências; 

1, que cria a Ouvidoria Geral do 

ro de 2001, que dispõe sobre a 
pne da Ouvidoria Geral do Município 
s; 

2001, que dispõe sobre a inclusão de 
e serviços na página eletrônica da 
providências; 

2, que dispõe sobre a publicidade dos 
ia rede de computadores internet; 

xercício da fiscalização dos órgãos e 
da sociedade civil, e dá outras 
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-Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 20 
contratos firmados pelo Poder Público Municip 
nternet; 

-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2 
âmbito do Município, via Internete dá outras pro 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 
defesa do usuário do serviço público do M 
providências; 

„que dispõe sobre a publicidade dos 
na Rede Mundial de Computadores 

02,que dispõe sobre atos legais no 
idências; 

005, que dispõe sobre a proteção e 
nicípio de São Paulo e dá outras 

-Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 
desempenho relativo à qualidade dos serviços 
dá outras providências; 

006, que estabelece indicadores de 
úblicos no Município de são Paulo, e 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 200 
internet de todos os convênios e instrumentos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.990, de 29 de setembro d 
divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores 
dos serviços públicos no Município de São Pau 
de junho de 2006; 

- Lei Municipal n° 15.507, de 13 de dezernbr 
Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis 
de 2003, com redação dada pela Lei n° 14.38 
providências; 

-Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 201 
de qualidade no atendimento a usuários de se 
e dá outras providências; 

, que dispõe sobre a divulgação pela 
ongêneres com repasse de recursos 

conveniadas ou parcerias, e dá outras 

2009, que dispõe sobre a aferição e 
e desempenho relativos à qualidade 

o de que trata a Lei n° 14.173, de 26 

e 2011, que institui a Ouvidoria da 
13.637 e 13.638, de 4 de setembro 

de 7 de maio de 2007, e dá outras 

,que institui boas práticas e padrões 
ços públicos na cidade de São Paulo 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março 
para assegurar a transparência no âmbito 
Indireta; 

- PR n° 0010/98,de autoria do Vereador Carlos 
Interno, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
munícipe e dá outras providências; 

- PR n° 0010/07, de autoria do Vereador C 
Transparência Legislativa (STL), com objetivos 
às informações referentes aos gastos realizados 

rlos Neder, que cria o Sistema de 
prestar contas e facilitar o acesso 

elo parlamento; 

2009,que dispõe sobre providências 
a Administração Municipal Direta e 

eder, que inclui inciso no Regimento 
prestação de informações a qualquer 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 0131J-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PA 

- PL n° 0151/08,de autoria dos Vereadores P 
dispõe sobre o acesso público das informaçõ 
especifica; 

- PL n° 0337/09, de autoria do Vereador Se 
Município — via Internet, o "Portal de Consultas" 
projetos em andamento do qual a Municipal 
referida "consulta" ser pormenorizada por área 
de cada Subprefeitura; 

.■ 

Fala n° 

Processcifri° 2-1/eAl 
Sonia Marra S. Ferreira 
Re q. t00.996 	É 

ui° Fiorillo e José Police Neto, que 
s sobre execução orçamentária que 

ival Moura, que cria no âmbito do 
obre execuções de obras, parcerias e 
dade é parte interessada, devendo 

atuação e na circunscrição territorial 

unho de 2012. 	k 

C 
Procura r Supe 

arvalho Giannini 
etor de Pesq. e Análise Prévia 

55.289 

tene, que estabelece diretrizes para a 
inistração Pública e do processo 

- PL n° 0399/09, de autoria do Vereador Celso J 
Política Municipal de Transparência da Ad 
orçamentário, e dá outras providências; 

- PL n° 0222/11, de autoria do Vereador Atíli 
gerais para realização de reclamações e denún 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0226/11, de autoria do Vereador Tião Fa 
observadas para a publicação de dados e infor 
São Paulo em formato eletrônico, e dá outras pr 

- PL n° 0249/11, de autoria do Vereador 
obrigatoriedade de publicação de informações 
empreendimentos públicos e privados, sujeitos 

- PL n° 0301/11, de autoria do Vereador Florian 
institui a Política Municipal de Dados Abertos a 
Pública direta e indireta,no Tribunal de Contas d 
São Paulo, e dá outras providências; 

Francisco, que estabelece normas 
ias no site da Prefeitura da Cidade de 

as, que estabelece diretrizes a serem 
ações pela Prefeitura do Município de 
vidências; 

urélio Nomura, que estabelece a 
bientais, para todas as atividades e 

icenciamento ambiental; 

Pesaro e de outros Vereadores, que 
cesso à Informação da administração 
Município e na Câmara Municipal de 

- PL n° 0356/11,de autoria do vereador Chico M 
endereço eletrônico do Portal de Informações d 
de identificação afixadas nas obras e dá outras 

Cópias dos documentos acima indicados acomp 

Envio à comissão de Constituição, Justiç 
prosseguimento, de acordo com despacho do S 

cena, que dispõe sobre a inclusão do 
Município de São Paulo nas placas 

êdvidências. 

nham a presente informação. 

e Legislação Participativa, para 
Presidente de fls. 01. 
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Constituição 	 age 	JL 

Presidência a República pro cess ckt; 214(  

Folha 

Casa ivil 	 reniatoMoa.r91`39:. Ferreiro 
Subchefia para A suntos Jurídicos 

CONSTITUI Â0 DA REPÚBLICA FED.  ‘ZATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Dis osi ões Cons tucionais Transitórias 

Atos decorrentes do dis osto no 3° do art. 5° 

iNDICE TL MÁTICO 

Texto m liado 

o 	 PREAMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni os em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o ercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a /igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito , fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solu9ão pacífica fás controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FED RATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Pri cipios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Dem rático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder mana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitor 
diretamente, nos termos desta Consti úição. 

Art. 20  São Poderes da União independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executiv 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fu damentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade li re, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvime o nacional; 

III - erradicar a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de odos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e qual - 
formas de discriminação. 

tt,://www.p!ana1to.gov. /ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Constituição Page 2 of 163 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se na 
princípios:  

suas relações internacionais pelos seguintes 

o 

I - independência nacional; 

H - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bu .ará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de -Ima comunidade latino-americana de nações. 

TÍTULO I 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 50  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de q 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direi 
à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigaçõ 

O II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alg 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedad 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional a 
moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crenç 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de a 
de internação coletiva; 

alquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 

, nos termos desta Constituição; 

a coisa senão em virtude de lei; 

esumano ou degradante; 

o anonimato; 

agravo, além da indenização por dano material, 

sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
e culto e a suas liturgias; 

sistência religiosa nas entidades civis e militares 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de cre ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a dos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

II 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística 
de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 

científica e de comunicação, independentemente 

a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 22/5/2012 



Constituição 

Ja violação; indenização pelo dano material ou moral decorrente de s 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela p 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para pre 
judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e da 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ord 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução p 

4át Process,..—°  

dendo penetrar sem con - 3 100 9 6 
.,..S'eonnulinzia:ta.rta S. Ferreira 

ar socorro, ou, durante o dia, por detehiinação 

comunicações telegráficas, de dados e das 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 

cessual penal; (Vide Lei n° 9.296, de 1996)  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
que a lei estabelecer;  

ofissão, atendidas as qualificações profissionais 

o 

uardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 

e paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 

m locais abertos ao público, independentemente 
ormente convocada para o mesmo local, sendo 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e res 
exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião ante 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a d 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

redada a de caráter paramilitar; 

cooperativas independem de autorização, sendo 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em  

dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
Ulgado; 

rmanecer associado; 

autorizadas, têm legitimidade para representar 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a p 

XXI - as entidades associativas, quando expressament 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

O XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapr 
por interesse social, mediante justa e prévia indenização e 
Constituição; 

nação por necessidade ou utilidade pública, ou 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver d 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida e 
objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes 
meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de util 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras col 
inclusive nas atividades desportivas; 

ivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 

ompetente poderá usar de propriedade particular, 
no; 

lei, desde que trabalhada pela família, não será 
sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 

ação, publicação ou reprodução de suas obras, 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômi*. das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representaçõ lj  s sindicais e associativas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 22/5/2012 



is privilégio temporário para sua utilização, bem 
rcas, aos nomes de empresas e a outros si nos,, 
nto tecnológico e eco Oram*, País; 	do 

Processe!) n° 9,124 2' 
Sonia Maria S. F rreira 

aís será regulada pelar' iv 

mais favorável a lei pessoal do "de cuju 
- ■) 	411 	-  

Constituição 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industri 
como proteção às criações industriais, à propriedade das m 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvim 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes sei 

Page 4 of 163 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa d consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públic o  
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo d 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da socie 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente d 

informações de seu interesse particular, ou de 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
de e do Estado; (Regulamento)  

pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defe 
poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, par 
de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judici 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato ju 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a orga 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o ré 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusc 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 
respondendo os mandantes, os executores e os que, poden 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a a 
ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do conden 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos d 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotar 

a de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 

defesa de direitos e esclarecimento de situações 

rio lesão ou ameaça a direito; 

ídico perfeito e a coisa julgada; 

zação que lhe der a lei, assegurados: 

ontra a vida; 

!pena sem prévia cominação legal; 

ireitos e liberdades fundamentais; 

e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 

íveis de graça ou anistia a prática da tortura , o 
e os definidos como crimes hediondos, por eles 
o evitá-los, se omitirem; 

o de grupos armados, civis ou militares, contra a 

o, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles 

, entre outras, as seguintes: 

22/5/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm  



Page 1 of 10 

olha n 	 do 

ÁProceso n° 2 I 
Sonia Maria S. rerreira 

e.g. 100.996 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DD BRASIL 

Portal Legislação 
Contituição Federal 
Constituição Federal 

a ST UlÇA 	REP B C ii DERA 	DO BRASI 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°70 e 29 de março de 2012 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer d s Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, mpessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da le 

)(` 	II - a investidura em cargo ou emprego publico depende d 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidad 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 1 

asileiros que preencham os requisitos 

aprovação prévia em concurso público de provas 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 

de livre nomeação e exoneração; 

III - o prazo de validade do concurso público será de até d is anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobr 
emprego, na carreira; 

cação, aquele aprovado em concurso público de 
novos concursados para assumir cargo ou 

  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por se idores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casc condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoram to; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre assa iação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públic 
definirá os critérios de sua admissão;  

s para as pessoas portadoras de deficiência e 

1988_29.03.2012/art_37_.shtm 6/6/2012 http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/C0  
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo dete 
excepcional interesse público; 

.» 	X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa priv 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

» 	XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fnções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes d União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agen es políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as viantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministro do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no J istrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estadua e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a oventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribu âl Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do P 
pelo Poder Executivo; 

» 	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
remuneração de pessoal do serviço público; 

i
ler Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 

spécies remuneratórias para o efeito de 

  

   

» XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor p 'blico não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

» XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 4 0,  15 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso  XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientí co; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funç 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e socie 
poder público; 

es e abrange autarquias, fundações, empresas 
ades controladas, direta ou indiretamente, pelo 

  

O XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais t ão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, n forma da lei; 

xceto, quando houver compatibilidade de horários, 

empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
11, 153 111, e 153,  § 2°, I; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei compl 
atuação;  

autorizada a instituição de empresa pública, de 
entar, neste último caso, defmir as áreas de sua 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em e 

» 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure i 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e ec 
das obrigações. 

» XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

ão de subsidiárias das entidades mencionadas no 
presa privada; 

bras, serviços, compras e alienações serão 
ualdade de condições a todos os concorrentes, com 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
nômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
e carreiras específicas, terão recursos prioritários 

clusive com o compartilhamento de cadastros e de 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo onstar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públ' ços. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_37_.shtm  6/6/2012 
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§ 2° A não-observância do disposto nos incisos 11 e 111 implicarát nulidade do ato e a puni  
responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na a 
especialmente: 

Processo n° 
nistração pública direta 

Reo. ló0.N 
WililiâdVIfla§dcr 

96 

o geitrgidade 

ira 

1 - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos m geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, • qualidade dos serviços; 

11- o acesso dos usuários a registros administrativos e a info 
no art. 5°X e XXXIII; 

 

ações sobre atos de governo, observado o disposto 

   

III - a disciplina da representação contra o exercício negligen e ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a susp nsão dos direitos polfticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, a forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

§ 50  A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos prati dos por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de re 'sarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceir is, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante e cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgão e entidades da administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus a» inistradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidad , cabendo à lei dispor sobre: 

1 - o prazo de duração do contrato; 

e 

11 - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direi 

111 - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI  aplica-se às empresas públicas e às 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Feder 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposen • 

com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalv 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declara e  

s, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

oria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 
os os cargos acumuláveis na forma desta 
s em lei de livre nomeação e exoneração. 

ociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
ou dos Municípios para pagamento de despesas de 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerató 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 1 si itado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal ederal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereado s. 

os de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 

Histórico de Alteraç 
EMC - 0 18 de 05/02/1998  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. XV 
	

XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis e 
militares, são irredutíveis e a 
remuneração observará o que 

es do Artigo 

Alteração 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos-,-civis 
militares, são irredutíveis 	 

dispõem os arts. 37, XI, XII, 150, 

http://www. senado. gov.br/legi  slacao/const/con1988/CON1988_29. 03.2012/art_37_. shtrn 6/6/2012 
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DO BRASIL 

29 de março de 2012 

ureza material e imaterial, tomados 
ade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

Portal Legislação 
Contituição Federal 
Constituição Federal  

CONSTÍTUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°70 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de n 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identi 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA D 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais esp os destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagísti o, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidade, promo 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desaprop 
preservação. 

erá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
iação, e de outras formas de acautelamento e 

  

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecim 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, n 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores 

documentação governamental e as providências 

nto de bens e valores culturais. 

forma da lei. 

de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

1988 29.03.2012/art_216_.shtm 6/6/2012 http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/C  
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§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fim 
por cento de sua receita tributária liquida, para o financiamento d 
desses recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamen 

estadual de fomento à cultura até cinco décimos 
programas e projetos culturais, vedada a Iicaçâo 

Proce 	
,0 

sso n° 
l'^9# 4'  

, Folha h ° 	 do 

Sortia Marta S. erreira ; 
‘ - 0a:100.996  

e aos investimentos ou ações apoiados. 

Histórico de Alteraç 
EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Par. 6 

Par. 6 Inc. I 

Par. 6 Inc. II 
Par. 6 Inc. III 

Cidadão 

Fale com o Senado  
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais 
Visite o Senado  
Endereços dos Gabinetes  

Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações 
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  

Serviços 

INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias 
Livraria do Senado 

Entidades Parceiras 

es do Artigo 

Alteração 
§ 60  É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 
I - despesas com pessoal e 
encargos sociais; 
II - serviço da divida; 
III - qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações 
apoiados. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_216_.shtm  6/6/2012 



Presidência 
Cas 

Subchefia para 

L12527 

LEI N° 12.527 DE 18 DE NO 

ta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 

s públicas, as sociedades de economia mista e 
ião, Estados, Distrito Federal e Municípios. jl 

uber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
recursos públicos diretamente do orçamento ou 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 

idas as entidades citadas no caput refere-se à 
, sem prejuízo das prestações de contas a que 

-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
os princípios básicos da administração pública 

Page 1 of 15 

e 
a Repúblic F°Ihan:/ a  i 9ja, 

Civil 	 Procesíb 	--- - - 
ssuntos Jurídicos Sorna Marta S Ferreira ' 

, Re . t00.996 

EMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento  

Regu o acesso a informações previsto no inciso 
XXXI do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 
22  do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  
8.11 , de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n2  
11.11 , de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n 2  
8.15 de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
provi ências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que 
seguinte Lei: 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

  

o CAPITULO I 

RAIS 

erem observados pela União, Estados, Distrito 
rmações previsto no inciso XXXIII do art. 52,  no 
o Federal. 

DISPOSIÇÕES G 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a inf 
inciso II do § 3° do art. 37  e no § 2° do art. 216  da Constitui 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os Órgãos públicos integrantes da administração di 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empres 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que 
que recebam, para realização de ações de interesse públic 

O 

	

	mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo d 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão subme 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinaçã 
estejam legalmente obrigadas. 

Art. 39  Os procedimentos previstos nesta Lei destina 
à informação e devem ser executados em conformidade co 
e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, in dependentemente de solicitações; 

er
III - utilização de meios de comunicação viabilizados p la tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm  6/6/2012 
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tlfbII - documento: unidade de registro de informações, q Jalquer que seja o sup rEtrooef514 ;2 , -'24a 

Sorna Maria S. Ferreira 
i li - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de ace ra,§39419.gca 

sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e d Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa aturai identificada ou identificável; 

  

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão i distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

ode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 

  

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou siste a; 

O VIII - integridade: qualidade da informação não m dificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coleta 4a na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de aceso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, cla e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO 

I - informação: dados, processados ou não, que poderM ser utilizados para pr 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formo; 	 Folha n 1 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E A SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando arr  

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponi 

III - proteção da informação sigilosa e da informa 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei c 

I - orientação sobre os procedimentos para a conse 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa f 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vín  

o acesso a ela e sua divulgação; 

ilidade, autenticidade e integridade; e 

ão pessoal, observada a sua disponibilidade, 

mpreende, entre outros, os direitos de obter: 

ção de acesso, bem como sobre o local onde 

produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 

ica ou entidade privada decorrente de qualquer 
ulo já tenha cessado; 

IV - informação primária, Integra, autêntica e atualizad ; ria 

V - informação sobre atividades exercidas pelos ó ãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utiliza ã 
licitação, contratos administrativos; e 	 Folha n 

Page 3 of 15 

s, 

VII - informação relativa: 	 Processo n 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projZo
, ni 	 erreIra .a Marta S. 	< 

Ve—WaV 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propost s; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas rel tivas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não dómpreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológico cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou as informações neles contidas utilizados como 
O fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 

respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto 
referidas no art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o 
do art. 32 desta Lei. 

de pedido formulado aos órgãos e entidades 
responsável a medidas disciplinares, nos termos 

  

   

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar c desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o 
alegação. 

rtigo, o responsável pela guarda da informação 
o e indicar testemunhas que comprovem sua 

  

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas pr,  over, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas corjjpetências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organiz 
unidades e horários de atendimento ao público; 

ional, endereços e telefones das respectivas 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de pro 
entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da socied 

e recursos financeiros; 

licitatórios, inclusive os respectivos editais e 

ramas, ações, projetos e obras de órgãos e 

de. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órg 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo 
mundial de computadores (internet).  

s e entidades públicas deverão utilizar todos os 
rigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
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§ 3Q Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, 
seguintes requisitos: 	 Sorna Marta S. erreira 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informaçãiiRT 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diverso4 formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar análise das informações; 

ReQ. 1'00.996 

' Folha n 

atffielssnke-  outros, 
2,ÁV2i. I 

aos 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas 
legíveis por máquina;  

externos em formatos abertos, estruturados e 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para 

V - garantir a autenticidade e a integridade das inform a  

VI - manter atualizadas as informações disponíveis pa 

VII - indicar local e instruções que permitam ao 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

truturação da informação; 

ções disponíveis para acesso; 

acesso; 

teressado comunicar-se, por via eletrônica ou 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir à. acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098 de 19 d- 	de 2000, e do art. 92  da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência a rovada selo Decreto Le islativo n 2  186, de 9 de iulho de 
2008. 

§ 42  Os Municípios com população de até 10.0 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2 2, ma 
real, de informações relativas à execução orçamentária e fi 
73-B da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000  (L 

O (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
tida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
anceira, nos critérios e prazos previstos no art. 
de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegu ado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, no 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a inf 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas su 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acess 

II - realização de audiências ou consultas públicas, in 
de divulgação. 

órgãos e entidades do poder público, em local 

mações; 

s respectivas unidades; 

a informações; e 

entivo à participação popular ou a outras formas 

CAPITULO II 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Ac sso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1-2  desta Lei, por qualquer meio I gítimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 
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decisão de negativa de acesso, por certidão ou 

L12527 Page 5 of 15 

  

§ 22  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na intern . 

12E2nR4J-12/  

Folha no 	 do  

aos motivos determi 'In9a-T01 gra~r ff.a ' 
2.0.99.5 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas 
informações de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizi r ou conceder o acesso imediato á informação 
disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realiza 
certidão; 

a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 

  

o 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, t 

III - comunicar que não possui a informação, indic 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerime 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorroga 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção da 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios pa 
informação de que necessitar. 

ai ou parcial, do acesso pretendido; ou 

r, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
o a esse órgão ou entidade, cientificando o 

• por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 

informações e do cumprimento da legislação 
a que o próprio requerente possa pesquisar a 

r de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
urso, prazos e condições para sua interposição, 
ra sua apreciação. 

á fornecida nesse formato, caso haja anuência 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se trat 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de re 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente p 

§ 52  A informação armazenada em formato digital s 
do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível a público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados o requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida in formação, procedimento esse que desonerará o 

o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecim: nto direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procediment s. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do cust 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os cust 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustent 
Lei n52 7.115, de 29 de agosto de 1983.  

formação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
onsultada, situação em que poderá ser cobrado 
dos serviços e dos materiais utilizados. 

previstos no caput todo aquele cuja situação 
próprio ou da família, declarada nos termos da 

Art. 13. Quando se tratar de acesso á informação ontida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodu 
risco a conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor d 
cópia. 
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1 cr.2 
Process n° 
Sonha Maria S. F rreire 

t eq. 100.996 
Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a in.mações ou às razões da negativa 	acesso, 

poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no pr: zo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autorid de hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, o ue deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilo .a for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação tot ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

Seção II 

Dos Recurso: 

III - os procedimentos de classificação de informação 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros 

igilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 

ocedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente pod rá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma a toridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 ( inco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladona-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se efere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desci ssificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente reco rer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de In 9rmações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá er dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões d negatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigiloso serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sob o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministéri Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse públic 
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESS A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informaçã 
direitos fundamentais. 

necessária à tutela judicial ou administrativa de 

Parágrafo único. As informações ou documentos qu versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a iando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 

O 	nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da expl ração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualque Vínculo com o poder público. 

Seção II 

a Lei n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999,  ao 

Da Classificação da Informação quanto o Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segu ança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação oi4 acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou ai tegridade do território nacional; ri 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negocia ões ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros E ados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da p pulação; ■1 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

ElV - prejudicar ou causar risco a planos ou operações stratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesqu a e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de inter se estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de al s autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, be
. 
 como de investigação ou fiscalização em 

andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidad 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Es 
secreta ou reservada. 

s públicas, observado o seu teor e em razão de 
ido, poderá ser classificada como ultrassecreta, 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à iiformação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 
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§ 22  As informações que puderem colocar em risco segurança do Presidente,2. 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classifi das como reservadas e ficarão sob sig '-té o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em so de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, 
prazo máximo de classificação. 

poderá ser estabelecida como termo final de 
esde que este ocorra antes do transcurso do 

  

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público 

§ 52  Para a classificação da informação em deter inado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos r stritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da socie ade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o eventi que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de In .rmações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a div Igação de informações sigilosas produzidas por 
seus Órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de inform 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públi  

ção classificada como sigilosa ficarão restritos a 
ejam devidamente credenciadas na forma do 
os autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilo .a cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perd , alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as provi ências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e obse e as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada 
público, executar atividades de tratamento de informaçõe s  
para que seus empregados, prepostos ou representant e  
segurança das informações resultantes da aplicação desta L 

que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
sigilosas adotará as providências necessárias 

s observem as medidas e procedimentos de 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações n 
competência: 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

âmbito da administração pública federal é de 
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c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares pem anentes no exterior;  

Folha n° , 	do 

f'2/1 2 
Processo n° 
Sonia Marta S. F rreira 

100.996 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no i ciso I, dos titulares de autarquias, fun ções ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas os incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, o Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulame fação específica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

se refere à classificação como ultrassecreta e 
gente público, inclusive em missão no exterior, 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos e H, no q 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a 
vedada a subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigil 
alíneas "d" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respe 
regulamento. 

ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
tivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:  

au de sigilo deverá ser formalizada em decisão 

o 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados cs critéri 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será 
classificada. 

s estabelecidos no art. 24; 

meses ou dias, ou do evento que defina o seu 

antida no mesmo grau de sigilo da informação 

Art. 29. A classificação das informações será re valiada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocaçãe ou de ofício, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à reduçã do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24. 

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput dever considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou • divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da nformação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entid de publicará, anualmente, em sítio à disposição 
na internet e destinado à veiculação de dados e informaçõe administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
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II - rol de documentos classificados em cada grau de s ilo, com identificação para referência futu 
	 cJ 

III - relatório estatístico contendo a quantidade de edidos de informaçã FrgChaigOs, atendi os e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solic antes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exempl da publicação previs 
pública em suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a li ta de informações classificadas, acomp 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificaçã • 

Seção V 

Das Informações P ssoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem omo às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este a igo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 

o imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de cl ssificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes p • blicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou ace 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

so por terceiros diante de previsão legal ou 

  

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1- 
necessárias: 

ão será exigido quando as informações forem 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pes oa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral prepondera te. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à ida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltada 'para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos pa tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO 

DAS RESPONSABIL bADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam res onsabilidade do agente público ou militar: 

Processo ‘°  
Sonia Marta S. Fe reira 

apmfr.g963 con ulta 

adas 
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I - recusar-se a fornecer informação requerida nos t 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorr 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destrui 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda o 
do exercido das atribuições de cargo, emprego ou função p 
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r'olha n°  
mos desta Lei, retardar cliberadamente o seui, 
a, incompleta ou impreci r  sr- rocesSO n°  

Sonia Marta S. Ferr Ira 
9- 

inutilizar, desfigurar, alterpreq.dtaiQâg 
a que tenha acesso ou cohlfecimento em razã 
lica; 

do 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou 
informação pessoal; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações i  j de acesso à informação; 

ermitir acesso indevido à informação sigilosa ou 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pes 
ato ilegal cometido por si ou por outrem;  

al ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior compet 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, docu 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das For 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desd 
contravenção penal; ou 

te informação sigilosa para beneficiar a si ou a 

entos concernentes a possíveis violações de 

efesa e do devido processo legal, as condutas 

as Armadas, transgressões militares médias ou 
que não tipificadas em lei como crime ou 

II - para fins do disposto na Lei n2  8.112 de 11 de 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis n 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observa 
sanções: 

ezembro de 1990, e suas alterações, infrações - 
com suspensão, segundo os critérios nela 

litar ou agente público responder, também, por 
1.079, de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de 

etiver informações em virtude de vínculo de 
o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 

impedimento de contratar com a administração 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contr 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV pod 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectiv 

tar com a administração pública, até que seja 
icou a penalidade. 

rão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autori 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultant 
com base no inciso IV. 

ada somente quando o interessado efetivar o 
es e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/  Ato2011-2014 2011/Lei/L12527.htm 6/6/2012 



Page 12 of 15 

Ferreir 
•SQlâMg1  r  mdos em 

ou culpa, assegurado 

tilakititèrno prazo e 1 

Processo tf — 
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órgão ou entidade pública, facultada a defesa do inter ssado, no respectivo 
(dez) dias da abertura de vista. 

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respon 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização in 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcio 
respectivo direito de regresso. 

em diretamente pel 
evida de informações 
él nos casos de dolo 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPITULO 

DISPOSIÇÕES FINAIS E T 

Art. 35. (VETADO). 

ssoa física ou entidade privada que, em virtude 
nha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 

ANSITÓRIAS 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliaçã de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a lassificação de informações sigilosas e terá 

O competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 

  

   

II - rever a classificação de informações ultrassecreta ou secretas, de ofício ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e deais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder casionar ameaça externa à soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco às rel ções internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma úni a renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comiésão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 3 2  implicará a desclassificação autom ica das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, orga ização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante  de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses intrumentos. Is 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informaçõ s sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Fecl ierativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuli das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: 
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Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a compo ição, organização e f 
iNiinrocserwaso oan 092.w4rei  

r.  Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9.507 de 12 de novembro .d 9'igr 96  70,  . 9em relação 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidadés  
governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em ratão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliaçã 
da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso  

previsto no caput, será mantida a classificação 

trassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
"blico. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal diret e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgã ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas 
adequada aos objetivos desta Lei; 

o acesso a informação, de forma eficiente e 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Le e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à imple entação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disp to nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

administração pública e conscientização do direito fundamen Ltal de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no q 
relacionadas à transparência na administração pública; 

se refere ao desenvolvimento de práticas 

  

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbit da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações estatísticas rala ionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à 
implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto 
a contar da data de sua publicação. 

lesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

 

  

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei n 2  8.112, de 1 
seguinte redação: 

"Art. 116. 

de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

i,_ pela promoção de campanha de abrangência na ional de fomento à cultura da transparência na 
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VI - levar as irregularidades de que tiver 
conhecimento da autoridade superior ou 
envolvimento desta, ao conhecimento de o 
apuração; 

-----P-ag4i444£22,0 

I
' -olha n° 	 do 

Processo  
Sonia Marta S. Ferr ira 

!Re 100.996 
ciência em razão do can 

quando houver suspeita de 
tra autoridade competente para 

" (NR) 

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 
126-A:  

990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autori ade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autori ade competente para apuração de 
informação concernente à prática de crime ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública." 

o 
Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras espec 
92  e na Seção 11 do Capítulo  

unicípios, em legislação própria, obedecidas as 
icas, especialmente quanto ao disposto no art. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2 11.111, de 5 de maio de 2005; e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n 2  8.159 de 8 de "aneiro de 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independê 
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ias após a data de sua publicação. 
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CAlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

o 



P 

1 
 Folha n° 

Processj n°%(' 
Sonha Maria S. Perreira 

. --),eq. 100.996 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, 
respeito da lei, afluam para o Muni ípio; 

X - a defesa e a preservação o território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valore históricos e culturais da 
população. 

XII - a moralidade administrat va; 
XIII - a idoneidade dos agente4 e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/$.2) 

LEI ORGÂNICA DO MUNICIPI DE SÃO PAULO 

Art. 3 0  - Esta lei 
excetuadas aquelas que 
diplomas legais ou regulamentares. 

estabelece normas auto-aplicáveis, 
expressa ente dependam de outros 

Art. 4 0  - O Município, respei 
no art. 4 0  da Constituição da R 
internacionais, através de convê 
cooperação. 

ados os princípios fixados 
pública, manterá relações 
ios e outras formas de 

griÉTIJImp II 
DO PODER MT.UNICIPAL 

Art. 5 0  - O Poder Municipal pe 
através de representantes eleito 
Executivo, ou diretamente, segundo 

§ 1 °  - O povo exerce o poder: 

tence ao povo, que o exerce 
para o Legislativo e o 
estabelecido nesta Lei. 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular êm projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse e'pecifico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo r ferendo. 

§ 2 °  - Os representantes do poyo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma previsi -ta no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Exe 
independentes e harmônicos, vedad 
entre si. 

 

utivo e Legislativo são 
a delegação, de poderes 

   

   

Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7° - É dever do Poder Mu 
União, o Estado e com outros Muni 
exercício dos direitos individu 
sociais estabelecidos pela Consti 
Constituição Estadual, e daqueles 
vida na cidade, inseridos na 
específicas, em especial no que res  

icipal, em cooperação com a 
ipios, assegurar a todos o 
is, coletivos, difusos e 
Luição da República e pela 
inerentes às condições de 
competências municipais 

eita a: 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPI DE SÃO PAULO 

Sonha Maria S. Ferreira 
222;120.996 

, sadio e ecologicamente 
¡povo, para as presentes e 

I - meio ambiente humanizad 
equilibrado, bem de uso comum do 
futuras gerações; 

II - dignas condições de morad 
III - locomoção através de tr 

mediante tarifa acessível ao usuári 
IV - proteção e acesso ao pat 

turístico, artístico, arquitetônico 
V - abastecimento de gêneros d 
VI - ensino fundamental e educ 
VII - acesso universal e igual 
VIII - acesso a equipamentos 

lazer. 

a; 
nsporte coletivo adequado, 

imônio histórico, cultural, 
e paisagístico; 
primeira necessidade; 
ção infantil; 
à saúde; 
culturais, de recreação e 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado 
representante ou conselheiro por p 
de inelegibilidade, nos termos da 1 
nos Conselhos Tutelares e Municipai 

(Acrescentado pela Emenda 35/1 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

exercício da função de 
ssoas que incidam nos casos 
gislação federal, inclusive 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elab ração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes o çamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular d s atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços púlplicos; 

III - a participação popula nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Ex cutivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de l alor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, se undo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, artido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 



DE SÃO PAULO Pnxws sO(J-Ã4 ,4  
ifeira 

a de competência estiver 

LEI ORGÂNICA DO MUNICíPI 

órgãos equiparados, em cuja ár 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração 
obedecerá aos princípios e 
impessoalidade, 	moralidade, 
razoabilidade, unidade, indivisibil 
interesse 	público, 	descentra 
participação popular, transpare 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 1° - As entidades sem fin 
contratos ou receberem verbas púb 
seus dirigentes não incidem nas hi 
previstas na legislação federal. 

ública direta e indireta 
retrizes da legalidade, 
ublicidade, eficiência, 
áade e indisponibilidade do 
ização, democratização, 
cia e valorização dos 

lucrativos que mantiverem 

ícas deverão comprovar que 
óteses de inelegibilidade, 

§ 2° - Cabe ao Município 
administração pública, buscando 
tecnológicas, com adequado recrut 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado pa 
pela Emenda 35/12) 

romover a modernização da 
assimilar as inovações 

ento e desenvolvimento dos 

a § 2° e § 1° acrescentado 

Art. 82 - Todos os órgãos 
indireta, inclusive o Prefeito e 
Município, ficam obrigados a fome 
natureza, 	quando requisitadas, 
justificativa, pela Câmara Munic 
Comissões ou dos Vereadores. 

da administração direta e 
o Tribunal de Contas do 

er informações, de qualquer 
por escrito e mediante 
al através da Mesa, das 

§ 1° - É fixado o prazo máximo 
que o Executivo e o Tribunal de Co 
informações requisitadas pelo Pode 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

de 30 (trinta) dias para 
tas do Município prestem as 
Legislativo, na forma do 

§ 2° - É cabível recurso jud 
"caput" deste artigo, se não obse 
parágrafo anterior, sem prejuízo da 

Art. 83 - Para a organizaçã 
direta e indireta é obrigatório, a 
e 39 da Constituição da República, 
normas: 

I - participação de representa 
e dos usuários nos órgãos diretivos 

II - nas entidades da administ 
direção serão compostos por um co 
de, no mínimo, um diretor elei 
empregados públicos, na forma 
constituição de Comissão de Repres 
entre os mesmos; 

cial para o cumprimento do 
vado o prazo estipulado no 
sanções previstas em lei. 

da administração pública 
ém do previsto nos arts. 37 
o cumprimento das seguintes 

tes dos servidores públicos 
na forma da lei; 
ação indireta, os órgãos de 
egiado, com a participação 
o entre os servidores e 
a lei, sem prejuízo da 
ntantes, igualmente eleitos 
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processOn° 	 . 

toriedade de. publica- 

• 1?P. . 108.996 
Maria S. 

: 	

F rreWa . 

' 

Sonia 

RO.' DE 1992 
Mor Arnaldo Madeira) 

- --- 

6, do cronograma físi 
obras contratadas pala  
ta e. Indireta, e dã ou-' 

. 	 . 

• 

LEI 149 11.318 , DE 21 DE DEZE 
(Projeto de Lei, n9 - 332/92, do Ver 

Determina a .obrig 
Çao, pelo Executi 
ço-financeiro das 
Administração Dir 
tras providencias 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita o Municípia 4e São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lh são conferida a por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, am sessão de 1 de dezam 
bro de 1992, decretau.e eu promul o a seguinte lei: 

• t •Art.• 19 - At o 1 	(decimo) 	dia 	útil 
após ó 'final de cada ano, o Execu vo publicará, no Dia-
rio Oficial do Município, o crono rama físico-financeiro • 
das obras públicas Municipais con ratadas... 

Parãgrafo unico - O Executivo' deverá pu-
blicar, ate 10 . (dez) dias úteis a Õè a assinatura do con-
trato correspondente, o cronogram física-financeiro das 
obras que tiverem o.procediMento licitatõrio iniciado apOs 
o encerramento do ano. 

Art. 29 - A cada Jrimestre, ate o 109 . (de 
 . 

cimo) dia útil do mas subsequentedeverá o Executivo, 
com ,relação às obras referidas -no rtigo 19 desta lei, ps 
blicar,. no Diário Oficial do Muni Ipio: 

a - o estágio etqUe se encontram, assim 
como alterações de cronograma e valor. contratUal: 

II - o número e valor dos empenhos do tri-
mestre, assim como, valor e data 46s respectivos pagamen- , . 

	

tos: 	
III - o número do p Icesso.administrativo; 

	

. 	• 	• 

/V - a natureza da abra; 
V - a localização 
VI - o setor admini 

lo seu acampanhamento'e fiscalizaç 
Art. 39 Para os 

sidera-se: . 	
. 

• I - obra: o-trabal 
do no inciso III do artigo 49 da L 
maio de 1988; 

. • II -.natureza-da ob 
balho de engenharia, conforme . espe 
legal citado no inciso anterior.. . 

• • . 	Art. 49 - Ficam di 
previstas nesta lei as obras contr 

Art. 59 - As dispo 
cam-se, no 'que couber, às obras da 

Art. 69 - O Execut 
sente lei; no que couber, no prazo 
sua publicação., 

.Art. 79'- Esta lei 
ta de sua publicação, revogadas as 
rio. • • 

a obra; 
trativo responsevel pè 
o. 
feitos desta lei, con- 

de engenharia defini 
n9 10.544, de 31 de 

a: o resultado do tra-: 
ificado no dispositivo 

pensadas das edgemd.aa 
tadas por Convite". 
ições. desta lei apli-
AdministraçãoIrdirets. -  
vo regulamehtará a pre 
de 30 (trinta) dias_d 

entrare em vigor 	da 
disposições em contra: 

PREFEITURA DOSUNIOIPIO DE SÃO PAU , aos 21 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negõcios Jurídicos 
.IR ANTON/O RRAIR, Secretário das finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
demadmo de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 11946 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitu ional 

Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a in rmaçoes, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos. 

Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo julgou procedente em parte a d manda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 20 , 30 , 40 , 50 , 60  e 70  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 

o 

httap://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 22/5/2012 
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Câmara Municipal de S'clo Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13135 

Total de referências : 1 

1/1 

PrOCeSSOdn /Ã// 

1,Sonia Maria S. Ferreira . 
100.996  

Título: LEI No 13.135 06/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o acesso a informaçao e ecompanhamento de papeis e processos por 
particulares perante a Administraçao Publ ica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 281/1999 (ver docurrlento) 
Autor(es): Minam Athie 

Regulamentação: Decreto no 41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE . 
REGULAMENTAÇÃO. 

o 	 [ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Processn°  i).--  /24 2- 

" 	LEI Pr 13.167,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei e 285(01, do Executivo) 
Cria a Ouvidoria Gerai do Município de São Paulo e dá outras providãncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são c I  feridas por lei, faz saber que 
mata Municiiúd, em sessão de 30 &junho de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada na Prefeitura do Município de São Paulo a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, órgão independentlf,S0f118 Marla 
com autonomia administrativa, orçamentária e funcional, tendo por objetivo assegurar, de modo permanente e eficaz, a preser-R e g . 100.99 
vação dos princípios de legalidade, moralidade e eficiência dos atos dos agentes da Administração Direta e Indireta, inclusive das 
empresas públicas e sociedades nas quais o Município detenha capital majoritário, e entidades privadas de qualquer natureza que 
operem com recursos públicos, na prestação de serviços . à população. 
Art. 2°- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados ilegais arbitrários, desonestos, ou que con- 
trariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 

agentes políticos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam funções paraestataii, mant ias com recursos públicos; 
11- Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos; 
III - Proceder correições preliminares nos órgãos da Administração; 
IV - Manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos ór-
gãos competentes, proteção aos denunciantes; 
V - Manter serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VI - Realizar ai investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, mantendo atualizado arquivo de documentação 
relativa às reclamações, denúncias e representações recebidas; 
VII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração com os demais órgãos da Alministração Municipal, objetivando 
aprimorar o andamento da máquina administrativa; 
VIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
IX - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da Administração Municipal, no que tange ao controle 
da coisa pública. 
Art. 3°- Compete ao Ouvidor Geral do Município de São Paulo: 
I - Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instaurt ção de sindicâncias, inquéritos e ou-
tras medidas destinadas à apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal, fazmido à Policia Civil ou ao Ministério 
Público ou ainda ao Poder Judiciário as devidas comunicações, quando houver indicio ou sus 'cita de crime; 
II- Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, informações 'certidões, cópias de documentos ou 

curso; relacionados com investigações em volumes de autos 
III - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiç 9amento dos serviços prestados à po-
pulação pela Administração Pública do Município de São Paulo; 
IV - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do patrimônio pú-
blico e outras irregularidades comprovadas; 
V - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município notícia de fatos apurados e sua respectiva documentação, nas matérias de sua 
competência; 
VI - Celebrar termos de cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais, que exerçam atividades congêneres às da Ouvi-
doria. 
Art. 4°- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo será dirigida pelo Ouvidor Geral, que gozará de autonomia e indepen-
dência, indicado em lista tríplice pela Comissão Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e nomeado pela Prefeita para um 
mandato de 02 (dois) anos. 
§ I° - O Ouyidor Geral poderá ser reconduzido ao cargo uma única vez, por igual período. 
§ 2° - O cargo de Ouvidor Geral será exercido em jornada completa de trabalho, vedado o axe feio de qualquer outra atividade re-
munerada, com exceção do magistério. 
§ 3°-O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído por iniciativa da Prefeita, desde que MI ato seja fundamentado, em decor-
rência de conduta incompatível com o exercício do cargo, devidamente comprovada, com a ,lutuência da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos, por deliberação da maioria absoluta dos seus membros, ouvido previam Pie o Conselho Consultivo da Ouvi-
doria Geral. 
Art. 5'- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo compreende: 
I - Gabinete do Ouvidor; 
II - Assessoria Técnica; 
111 - Assistência Administrativa. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral será substituído, nos seus impedimentos, pelo seu Chefe cle Gabinete. 
Art. 6'- Fica instituída a referência "OG", com valor correspondente àquele atribuído à referência DAS-16, passando a mesma a 
integrar o Anexo II, Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o artigo da Lei o.° 11.511, de 19 de abril de 
1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplica-se ao cargo de Ouvidor Geral a referência "00", ora instituída. 
Art. 7° - Mantida a mesma denominação, o cargo de Ouvidor Geral, referência DAS-16, constante do Decreto n.° 40.248, de 12 de 
janeiro de 2001, passa a ser de livre provimento em comissão pela Prefeita, exigida a idade se rior a35 anos, quando da posse no 
cargo, ficando a referência alterada para "00". . 
Parágrafo único - O cargo de Ouvidor Geral não poderá ser provido por servidor pertencente 	Quadros de Pessoal da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 80  - Os cargos de provimento em comissão, da Ouvidoria Geral do Município de Sk Paulo, são os constantes do Anexo 
Único, integrante desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna "Sittui ção Atuar; 
II - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual"; 
III - mantidos, com alterações ocorridas, os que constam nas duas situações. 
Parágrafo único - Os cargos em comissão referidos no "caput" deste artigo serão preenchici mediante prévia indicação do Ou-
vidor Geral do Município de São Paulo. 
Art. 9° - O cargo de Ouvidor Geral terá o mesmo nível hierárquico, as mesmas prerrogativas e atribuições do cargo de Secretário 
Municipal. 
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Art. 10- Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria Geral do Município de São 
1 - Por iniciativa própria; 
II - Por solicitação da Prefeita e dos Secretários Municipais; 
Hl - Em decorrência de denuncias, reclamações e representações de qualquer do povo 
dada. 
Parágrafo único - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo poderá instalar núcl 
Mi. II - Os atos oficiais da Ouvidoria Geral do Município de São Paulo serão publica 
paço próprio reservado ao órgão. 
Art. 12- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo terá um Conselho Consultivo 
na qualidade de membro nato, o Ouvidor Geral, que o presidirá. 
§ r - Os membros do Conselho serão designados pela Prefeita. 
§ - As funções de membro do Conselho Consultivo não serão remuneradas, sendo, 
vante. 
Art. 13- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo terá uma sede própria pennan 
Art. 14 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no presente exercício, fica o Ex 
da Lei Federal ir' 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, 
e quarenta e sete mil e quinhentos reais), criando a atividade "Administração da Ouvido 
§ 1'- O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indi 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer às despesas. ' 
§r - Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
suplementadas se necessário. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 15 - O Poder Executivo providenciará a disponibilização dos imóveis, móveis, 
dona Geral do Município de São Paulo, destinados ao cumprimento de suas funções. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

O 	
Art. 16- Ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município de São Paulo as atribuiç 
de janeiro de 2001. 
Art. 17 - O primeiro Ouvidor Geral do Município de São Paulo será escolhido e n 
demais disposições da presente lei. 
Mi. 18- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
PREFEITURA DO MUNICLPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001, 448° da 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA ICERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o atuará: 

atendimento no município. 
ino Diário Oficial do Município, em es- 

posto de II (onze) membros, incluklo, 

réu; consideradas serviço público tele- 

denominada "Casa da Cidadania". 
vo autorizado, nos termos do artigo 42 

o valor de R$ 447.500,00 (quatrocentos 
Geral do Município". 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal 

ta de dotações orçamentárias próprias, 

e servidores solicitados pela Ouvi- 

constantes do Decreto n"40.248, de 12 

pela Prefeita, aplicando-se-lhe todas as 

contrário. 
ode São Paulo. 

o 



Aaexo Único a que se refere o artigo r da Lei tr 13.167, de OS de julho de 2001 
Cargos em Comissão da Ouvidoria Geral do Mtmicipio de São Paulo 

srrthdo ATUAL 	• snacio NOVA 
CARGOS/LOUÇÃO_ :— , , . W. __ Q1Dt_ PARTI TAIL _FORMAM PROVBWM CAPO REP Q191 Na TAL —Kira DE PROVIMENTO 	_ _ _ _ 	_ _ 
Ouvidor Gad 
-Nadaria Gd do lissicipio 
(Dosem 4.40241/2001) 

• 

DAS-16 	1 	PP-1 	lave amime aa eardssio pelo Picho 

. 

Orada Gad 
- &Metia Gml à Madeldo &Sie Pado 

OG 1 PP-1 	- 	Livreprovireato ea amido ido Prefeito, migiá a idak apuite :Maios 

• 
Chde é fobia 
- Onda§ Gd á 14~ è Sio Pado DAS-15 1 PP-1 	Livre primem as cordel, pelo Pateia 

Direta k Dmartanam radico 
-Secretaria do Grame Mardi DAS-14 	1 	PP-1 	lide reamerdo pdo Mela, deme clamada az amo eaceddio 

' 

• 
Cede th Adesseda Raia da Galáxia Geral 
• ia Geai ■12 PÁlt4P è Sie Pado DAS-14 1 

. 
PP1 	Lime proarado as comado ede ?reide, date podiam& tal= é eisd spice. 

Assessor Tardo da Onvikaa Geral 
• Ouvidoria Geral á 	. ' . è Sh Pardita 	o DAS-13 

DAS-12 

5 

1 

Pici ___.~_____=_.is 	 _Livre 	ardido 	. Mate 	0 	de Mel 	' . 	• 

PP-1 	" 	Livre provimento az cardssio pdo Prefeita dele patadora 0 foloat é dvel sada 

Assessor laridito 
- Secretaria do Gamo Municipal 

. 
DAS-I2 	I 	PP-1 	Livre provirmo pdo Prefeito Altear TétliC0 à Ouvido-da Gol 

- Ouvidoria feral do Muicipio &Sio Pado 
Amuar Técnico 
- Saldaria do Governo Municipal 

. 
DAS-12 	2 	PP-1 	Livre provimento pelo Prefeito Assessor Técnico de Otoidoria Geai 

- Omidoria Geral • DAS4/ 2 PP-1 	Livre provimento az comido pelo Prefeito, dane portadores é Moam è riail superior 	. 
Assessor naco 
- Secretaria do Governo Musicipd DAS-12 	2 	PP-1 	Livie provimento pdo Prefeito, dam portabies de diploma à rad adtersidrio, 

cas eqrriència =provada dos ano de ds-raduação oo campo do Bera Estar Social 
Assessor raiz do Devida Geral 
- Ouvidoria Geral do 	 ciei° è Sio Paulo 

DAS-12 • 2 - P1'-1 	Livre provi:Sano az amasio pelo ?Ideia deareportakes de dpIrma é Mel taxar 

Asseda Técnico 6 &Mexia Gral 
• Gradeie Gd dollen:Mo à Sio Pado DAS-12 5 PIM 	Livre provimento cor coraissio pelo Prefeito. 
Assistam Temialla Miaria Gni 
• Gravidai Geai do Mmicipio &São Pado DAS-11 1 PIM 	Livre Proviemo ea canissiopda Prefeito, tate amiais ericipais portastes é (Maar& divel apear 



LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso iaten - PTB) 
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Processo" 
Soma Maria S. ferr&ra - 

Re.219 0;92,8_ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do n'Imero do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e cM outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,' no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvi oria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput' estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei b prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes com a execução esta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessár O. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua pub icação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Nego cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver doc 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de dados rei 

eletronica da Prefeitura do Municipio 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver doc 

Autor(es): Domingos Dissei 
Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulame 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTEFtAÇÕE 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUI 
REGULAMENTAÇÃO. 

mento) 

vos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 
e Sao Paulo e da outras providencias. 

Mento) 

ta esta Lei. (ver documento) 
PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

A PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
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LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingo Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de Éão Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 1 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na anternet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dad a e informações relativos aos contratos, 

■ 
bem como o acompanhamento da execução de obr is e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletr nica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número Jo processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contra6 e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o an lamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 10  - Quando se tratar de serviços de coleta de lix e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada tam ém a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os iias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, d sde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de á ieas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados rrèncionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físicc entregue na assinatura do contrato. 
Art. 30  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei i o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução dest lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessár o. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvinlento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário ilunicipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 2? de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13284 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Page 1 of 1 

Câmara Municipal de S Paulo 

Titulo: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver doc  ento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercido da fiscalizaçad dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da out as providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 

Autor(es): Eliseu Gabriel 
Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamen:a esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS I PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gab lel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos árgã 
entidades da sociedade civil, e dá outras provid 

s e serviços públicos municipais por 
ncias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipa de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, ecretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade dvil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pú ica Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 10  - São entidades da sociedade civil aquelas con Luídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e p squisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municip I direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusiv os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere 
o que for de interesse público justificado e razoável 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas fun 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos se 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito atr 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visi 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita 
de requerimento de representante legal da entidad 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a en 
autenticada que prove seu registro legal e os poder 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solici 

que se refere esta lei será feita através 
solicitante, encaminhado à direção do 
dade deseja informações, além de cópia 
s conferidos ao signatário do pedido. 
ndo informações deverá ser 

encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a soli tada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete o Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autar uias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades otadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às depend ncias dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será auto izado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela ntidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 

iços; 

través de membro ou pesquisador da 
a devidamente agendada e 

vés de certidão ou cópia xerográfica 

"caput" desta lei poderá abranger tudo 
ara a plena transparência da 

es; 
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da Administração Pública será 
ntar da data da entrega da solicitação. 

.?,r devidamente motivado e só será 
oriamente contrário ou alheio ao 

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidad 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a c 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá s 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for n 
interesse público. 
§ 3 0  - O direito de acesso de que trata esta lei fica 
administração direta, às empresas públicas, socied 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entid 
qual for encaminhado pedido de informações ou de 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua 
veracidade dos dados fornecidos, das informações 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado n 
Parágrafo único - A não observação do disposto no 
responsável acarretará as sanções previstas na legi 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução des 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a prese 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publi 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua p 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo C 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvi 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Imple 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo 

estrito aos órgãos de execução da 
es de economia mista, fundações e 

des da Administração Pública para o 
ecesso às suas dependências fica 
negação, devidamente motivada, e pela 
restadas e das alegações norteadoras 
Sta lei. 
!caput" deste artigo pelo agente público 
laço municipal pertinente à matéria. 

a lei correrão por conta de dotações 

lei, no que couber, no prazo máximo 
r
ação. 

I blicação, revogadas as disposições em 

e janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 

rgo de Secretária dos Negócios 

ento Econômico 
• entação das Subprefeituras 
de janeiro de 2002. 

argo de Secretário do Governo Municipal 

o 
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oh - PSDB) 
LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tri 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firma os pelo Poder Público Municipal 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paul p, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municip I de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar d sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei coriterão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necess 'rio. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolv Mento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Muni ipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do G verno Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 ° 	 Executivo 	 
Art. 20  As disposições desta lei se aplicam aos fu dos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas stas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n °  101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos leg 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído 
Município, bem como as entidades da administração 
em "site" específico da Internet, desde que existent 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normati 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes com a execução d 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessári 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publi 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 d 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão P 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Gov 

is de âmbito municipal, via Internet 

no uso das atribuições que lhe são 
nos termos do disposto no inciso I do 

romulgo a seguinte lei: 
neste o Tribunal de Contas do 
indireta municipal, deverão divulgar, 
, o texto de seus atos legais de âmbito 

os poderá ser resumido. 
sta lei correrão por conta das dotações 

ação, revogadas as disposições em 

junho de 2003, 450 0  da fundação de 

egócios Jurídicos 
anças e Desenvolvimento Econômico 
blica 
e junho de 2003. 
•no Municipal 

do .; 
r"F"jatia n° 
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LEI No 13,599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fons ca - PC do B) 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver doci, mento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do us ário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamerta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUIS& PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços púbiicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 
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es precisas sobre: 
inistrativas; 
6a localização exata e a indicação do 

mulários e outros dados necessários à 

er queixas, reclamações ou 

que figure como interessado; 
o, inclusive opiniões divergentes, 
ure como interessado. 

i do, salvo nas hipóteses de sigilo 

à decisão administrativa, que devam 
oficial somente serão feitos a partir , 
nivel para vista do interessado, na 

isto no art. 30 , o prestador de 
a: 
eletrônica; 

ssível; 
restadores de serviço; 
so existentes, inclusive mediante 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do se 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munici 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 10  Esta lei estabelece normas de proteção e 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direi 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissã 
de delegação por ato administrativo, contrato ou 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente n 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informaç 
I - o horário de funcionamento das unidades ad 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, fo 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de rec 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos e 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivaçã 
constantes de processo administrativo em que fi 
§ 10  O direito à informação será sempre assegur 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativ 
ser formalizados por meio de publicação no órgã 
do dia em que o respectivo processo estiver disp 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação pr 
serviço público deve oferecer aos usuários acess 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra vi 
II - informação computadorizada, sempre que p 
III - banco de dados referentes à estrutura dos 
IV - informações demográficas e econômicas ac 
divulgação pelas redes públicas de comunicação• 

iço público do Município de São 

no uso das atribuições que lhe são 
ltal, em sessão de 14 de junho de 

efesa do usuário dos serviços 

s do usuário e aplicam-se aos 

autorização ou qualquer outra forma 
onvênio. 
que concerne ao serviço público 

LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Polic 

\iraIVI  
 ProcesSo ° .,- 

Neto - PSDB) 
 . Re 100 996 

S. F rreira 
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Processo no2À 24.  

✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em te 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachá 
VII - informações relativas à composição das tax 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em te 
documento contendo os dados necessários à exa 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, cont 
licitações e contratações, de modo a permitir aco 
utilização dos recursos públicos por parte do con 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços 
Art. 6 0  O direito à qualidade do serviço exige do 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos us 
II - atendimento por ordem de chegada, assegur 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer t 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a impo 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas mpatíveis 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde o 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizad 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos 
será feita pelo próprio agente público, à vista do 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7 0  O usuário tem direito ao controle adequa 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere est 
entidades prestadores de serviços públicos no M 
funcionário especialmente designado para receb 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que 
qualquer título, dos serviços públicos a que se re 
específicas que assegurem a aplicação do dispos 
Art. 8 0  Competirá à repartição ou funcionário de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminh 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abu 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícit 
IV - prevenção e correção de atos e procedimen 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestado 

I• 

com o bom atendimento 

om a utilização de cartazes, 
, além de outros; 
s e tarifas cobradas pela prestação 
po hábil, cobrança por meio de 
compreensão da extensão do 

ndo informações quanto a gastos, 
panhamento e maior controle da 

ri bui nte. 

úblicos de boa qualidade. 
agentes públicos e prestadores de 

ãrios do serviço; 
da prioridade a idosos, grávidas, 

po de discriminação; 

ição de exigências, obrigações, 

segurança dos usuários; 
s, acessíveis e adequadas ao serviço 

necessários à prestação do serviço 
originais apresentados pelo usuário, 

salvo em caso de dúvida de 

o do serviço. 
artigo, haverá em todos os órgãos e 

nicípio de São Paulo repartição ou 
r queixas, reclamações ou sugestões. 
nham por objeto à delegação, a 

ere esta lei, cláusulas ou condições 
o no parágrafo anterior. 
ignado avaliar a procedência de 
-Ias às autoridades competentes 

os na prestação dos serviços 

administrativos; 
s incompatíveis com os princípios 
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processo administrativo, quando 

de quaisquer elementos e outras 

• ou intimação pessoal; 
m caráter técnico; 

és, perícias e informes técnicos, 
autoridade superior, mediante pedido 

esso; 
rução, para decisão final; 
o usuário ou providências a seu 

de ofício ou mediante representação 
dos órgãos ou entidades de defesa 

a Administração far-se-á por ato 

u entidade responsável pela infração, 
do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 

'epresente; 
bimento de comunicações; 

ento; 

ar reduzido a termo. 
tocolo a petição, reclamação ou 
ob pena de responsabilidade do 

à disposição do usuário pelo 
o podendo constituir-se em requisito 
o. 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiro 
Público, assegurado o direito de regresso contra o 

culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuraçã 
compreende três fases: instauração, instrução e 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advin • 
impulsionados e instruídos de ofício e observara • 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedim 
proporcionalaos seus fins e devidamente motiva • 
Art. 12. Todos os atos administrativos do proces 
em banco de dados próprio, indicando a data, o 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos n 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos aut 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificaça 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe s 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de parece 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do pro 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da ins 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geral 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaura 
de qualquer usuário de serviço público, bem co 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão 
à repartição ou funcionário designado nos termo 
I - a identificação do denunciante ou de quem o 
II - o domicílio do denunciante ou local para rec 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conheci 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado pr 
representação formuladas nos termos desta lei, ! 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocado! 
prestador de serviços será sempre facultativo, 
obrigatório para a protocolização de requerimeni 

• 

públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
e, quando for o caso, ao Poder 
responsável nos casos de dolo ou 

de ato ofensivo às normas desta lei 
ecisão. 
os da presente lei serão 
ios princípios da igualdade, do devido 

celeridade, da economia, da 

nto de que trata este artigo será 
o. 
o terão forma escrita, com registro 

I cal de sua emissão e contendo a 
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a represantação manifestararifF- Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 ( 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superio 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua de 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é asse 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advog 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos docunne 
III - ter ciência da trannitação do processo e das 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documento 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administ 
do direito dos interessados de juntar documento 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a a 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por m 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é as 
da repartição ou unidade administrativa, nnedian 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de p 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de in 
provas pelos interessados ou terceiros, estes ser 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, men 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao 
informações ou de documentos necessários à ap 
não-atendimento implicará o arquivamento do p 
responsável pelo processo não puder obter os da 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados t z 

manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos co 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria do 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação 
de atos e procedimentos incompatíveis com as n 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Esta 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
sem prejuízo de outras de natureza adnninistrati 

ez) dias a contar da intimação do 

por intermédio da que praticou o 
isão ou fazê-lo subir devidamente 

urado ao interessado: 
do, salvo quando obrigatória a 

tos nele contidos; 
ecisões nele proferidas, inclusive da 

que, juntados aos autos, serão 
os fatos. 

ação atuará de ofício, sem prejuízo 
f  requerer diligências e perícias. 
a atuação do interessado devem 

pia defesa, admitindo-se toda e 
ios ilícitos. 
egurado o direito de retirar os autos 
e a assinatura de recibo, durante o 
azo comum. 
ornnações ou a apresentação de 
o intimados para esse fim, com 
ionando-se data, prazo, forma e 

denunciante para fornecimento de 
eciação e apuração da denúncia, o 
acesso, se de outro modo o órgão 
os solicitados. 

rão o prazo de 10 (dez) dias para 

ração às normas desta lei deverá 
eternninar: 

petentes para apurar os ilícitos 

serviços públicos, correções de 
dos serviços, prevenção e correção 
rnnas desta lei, bem como proteção 

servidor público às sanções previstas 
uto dos Funcionários Públicos Civis do 

entidades da Administração indireta, 
a, civil ou penal. 
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legatárias de serviço público, a 
stas nos respectivos atos de 

Parágrafo único. Para as entidades particulares d 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as prev 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRI 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestad 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e es 
II - serviços de informação para assegurar ao us 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreen 
informativos dos seus direitos, dos procedimento 
dos órgãos e endereços para apresentação de qu 
IV - mecanismos alternativos e informais de solu 
contemplando formas de liquidação de obrigaçõe 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicaçõ 
do programa de informações, com o objetivo de 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos repres 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especial 
treinamento adequados, da avaliação periódica d 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racio 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos pr.  
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anual 
prestadores de serviços públicos contra os quais 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da public 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
do usuário de serviços públicos deve 

res de serviços e os usuários, a fim 
mular a apresentação de sugestões; 

ário o acompanhamento e 

ndo a elaboração de manuais 
disponíveis para o seu exercício e 
ixas e sugestões; 
o de conflitos, inclusive 
decorrentes de danos na prestação 

s serão utilizados na realimentação 

i)mar os serviços mais próximos da 

usuário de serviços públicos 

ntativos de classes ou categorias 

ente por meio da capacitação e 
desempenho e do aperfeiçoamento 

alização e melhoria dos serviços 

tados. 
ente, a lista de órgãos e entidades 
ouve reclamações em relação à sua 

respectivos processos. 
ção. 
13 de julho de 2005, 4520  da 

13 de julho de 2005. 
Governo Municipal 
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LEI No 14.173 26/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 170/2006 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 47.972/2006 - Regulamerta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 
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LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Poli:e Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos á qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M nicipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desem enho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objativando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0, 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6 0  da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e çonsumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. I 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públi:os; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente g das condições de vida da população. 
Art. 30  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à poptilação da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as eguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utili ado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definido pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estad de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na ;dequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos dec rrentes. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  As infrações às normas desta lei serão pe lizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outu ro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São P ulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuíz de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 10  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respe ivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 20  (VETADO) 

CAPÍTULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 70  Esta seção define os indicadores relativos 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquad 
atendimentos realizados em estabelecimentos de 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 80  A quantificação dos níveis de ações de sa 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto 
II - tempo médio de atendimento para consultas 
III - tempo médio de atendimento para análises 
IV - tempo médio de atendimento para outros pr 
V - tempo médio para a realização de procedime 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

saúde pública no Município de São 

am-se na saúde pública os 
saúde administrados pelo Município 

de será calculada considerando o 

e infantil); 
adulto e infantil); 
línicas (adulto e infantil); 
cedimentos (adulto e infantil); 
os de alta complexidade; 

Art. 90  Esta seção define os indicadores dos servi 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enqua 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrado 
municipais ou que atuam por contrato ou convên 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino ser 

os de educação básica no Município 

iam-se na educação básica os 
em estabelecimentos públicos 

calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundament 3i; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliaçà de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de dese 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrência 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorri 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestioname 
horários de picos. 

penho dos serviços de segurança no 

será calculada considerando: 
os no trânsito em cem mil 

om lesoes em cem mil habitantes, 

tos, medida em quilômetros, nos 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 
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penho dos serviços de proteção ao Art. 13. Esta seção define os indicadores de dese 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadra 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislaça 
reclamações de cidadãos aos órgãos competente 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição vi 
licenças de circulação de anúncios ou de instalaç 
competente, pelo número de anúncios ou placas 
de reclamações de cidadãos aos órgãos compete 

o meio ambiente será calculada 

o; 

xpressa pelo indicador que mede o 
vigente e pelo número de 

ual será expressa pelo número de 
o de placas concedidas pelo órgão 
etiradas de circulação e pelo número 
tes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e d 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletivc 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 

stinação final de lixo será calculada 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de dese 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será 
I - tempo médio de espera nos terminais de tran 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas interme 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trab 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibu 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos t 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenç 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviço 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

penho dos serviços de transporte 
calculada considerando o seguinte: 
ferência utilizados para o embarque 

iárias entre o terminal de 

hadores de seus domicílios aos locais 

em horário normal e em horário de 

minais de transferência; 
terminais de transferência; 
o da frota. 

Públicos 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de esempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressar 
previstos neste Capítulo serão definidas em decr 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a se 
indicadores, bem como outros serviços, além do 
indicadores de desempenho de qualidade dos se 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPE 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

o os indicadores de desempenho 
to regulamentador expedido pelo 

critério, estabelecer outros 
I estabelecidos nesta lei, como 
iços públicos. 

NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de ao Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. à° desta lei. 
§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer ônus para à PMSP. 
§ 20  A atuação do voluntário consistirá na avalia ão, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em fo mulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria d s órgãos ou dos prestadores do 
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ser parte integrante da avaliação serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e dever 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 3 0  Os serviços públicos prestados pela Adminis: ação Pública direta e indireta e po 

Tlissão, autorização ou qualquer outra 
1,to ou convênio deverão manter caixa 
çios serviços nos locais destinados à 
tios e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entid 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda 
especial, fornecerão os dados necessários para a 
desempenho da qualidade dos serviços públicos 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Ge 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apur 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desem 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a pres 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

prestadores de serviços mediante concessão, per 
forma de delegação por ato administrativo, contr 
de sugestões e formulário próprio para avaliação 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usu 

ides da Administração direta e 
icolaboração solicitada e, em 
faliação dos indicadores de 
feridos no art. 3 0 . 
desempenho também deverão ser 

al do Município e Ouvidorias dos 
dos nas caixas de sugestões, bem 

enho dos serviços públicos deverão 
ezembro de cada ano. 
nte lei no prazo de 180 (cento e 

ta lei correrão por conta das 
se necessário. 
26 de junho de 2006, 453 0  da 

o 
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos issei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos ps convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, fi -mados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providênci s. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 11.inicipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, ualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de intere5 e público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. 1 0  des a lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus reli resentantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  O Executivo deverá instituir e também diNUlgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet,';cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termosj de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 'se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua )ublicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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rico - PT) 
Subprefeitura, dos indicadores de 
úblicos no Município de São Paulo de 
6. 
Paulo, no uso das atribuições que lhe 
ra Municipal, em sessão de 16 de 
uinte lei: 
adores de desempenho relativos à 
e São Paulo de que trata a Lei no 

idos também por Subprefeitura, sem 
a referida lei. 
dores de desempenho a que se refere 
Drefeitura na Internet. 

lei correrão por conta das dotações 
á rio. 
blicação. 
29 de setembro de 2009, 4560  

LEI No 14.990, DE 29 DE SETEMBRO DE 
(Projeto de Lei no 244/08, do Vereador José Am 
Dispõe sobre a aferição e divulgação, por 
desempenho relativos à qualidade dos serviços 
que trata a Lei no 14.173, de 26 de junho de 20 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã • 
são conferidas por lei, faz saber que a Câm 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a se 
Art. 1 0  Por ocasião de sua aferição, os indi 
qualidade dos serviços públicos no Município 
14.173, de 26 de junho de 2006, serão apont 
prejuízo das demais disposições estabelecidas pe 
Art. 20  Os dados referentes à aferição dos indic 
o art. 1 0  desta lei serão divulgados na página da 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução de 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 

o 

29 de setembro de 2009. 
verno Municipal 
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Ementa: Institui a Ouvidoria da Câmara Munici )el de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 13.638, de 

04 de setembro de 2003, com redaçã r dada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 530/2011 (ver docu  nento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 

Legislação explicativa: Lei no 13.637/2003 - Dispõe sobre a r organização administrativa da Câmara Municipal de 
São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas da EC 
19/98 e 20/98, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da 
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janeiro de 2007, e dá outras providêni ias. (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
Art. 1 0  Fica instituída a Ouvidoria da Câmara M 
interlocução com a sociedade, constituindo-
recebi mento de solicitações, informações, recla 
e quaisquer outros encaminhamentos rala 
com petências. 
Art. 20  Compete à Ouvidoria da Câmara Munici 
I - receber, analisar, encaminhar e acompanha 
dirigidas à Câmara Municipal; 
II - organizar os canais de acesso do cidadã 
procedimentos; 
III - orientar os cidadãos sobre os meios de for 
à Ouvidoria; 
IV - fornecer informações, material educativo 
manifestações não forem de competência da O 
✓ - responder aos cidadãos e entidades quant 
de suas manifestações; 
VI - auxiliar a Câmara Municipal na tomada de 
dos trabalhos ou sanar violações, ilegalidades e 
VII - auxiliar na divulgação dos trabalh 
conhecimento dos mecanismos de participação 
Art. 3 0  A Ouvidoria da Câmara Municipal, dire 
será dirigida por um Ouvidor, designado pelo 
livre provimento em comissão, dentre portad • 
com notória experiência administrativa no seto 
mandato de 01 (um) ano, admitida a reconduç 
Art. 40  Para o desempenho das funções da Ou 
Paulo, ficam criados os seguintes cargos: 
I - 01 (um) Ouvidor, designado pelo Presid 
provimento em comissão, dentre portadores 
notória experiência administrativa no setor púb 
QPLCO - 02, da Escala de Vencimentos Básico 
IV, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2 
da presente lei; 
II - 01 (um) Ouvidor Adjunto, designado pelo 
livre provimento em comissão dentre portado 
com notória experiência administrativa no setoi 
responder pela Ouvidoria nos impedimentos do 
Escala de Vencimentos Básicos da Tabela A.3 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com redí 
lei. 
Parágrafo único. Para a execução das ativida 
servidores efetivos, preferencialmente inte 
Administrativo. 

al de São Paulo: 
las manifestações da sociedade civil 

à Câmara Municipal, simplificando 

alização de manifestações dirigidas 

e orientar os cidadãos quando as 
idoria da Câmara Municipal; 
às providências adotadas em face 

medidas necessárias à regularidade 
abusos constatados; 
's da Câmara Municipal, dando 
ocial. 
amente vinculada à Mesa Diretora, 
residente da Câmara Municipal, de 

res de diploma com nível superior, 
público e na área de atuação, com 

o. 
'idoria da Câmara Municipal de São 

te da Câmara Municipal, de livre 
e diploma com nível superior, com 
co e na área de atuação, referência 
da Tabela A.3 constante do Anexo 

03, com redação dada pelo Anexo I 

Presidente da Câmara Municipal, de 
es de diploma com nível superior, 
público e na área de atuação, para 

Ouvidor, referência QPLCO - 01, da 
constante do Anexo IV, da Lei no 
ção dada pelo Anexo I da presente 

• es da Ouvidoria serão designados 
rantes da carreira de Técnico 

LEI No 15.507 DE 13 DE DEZEMBRO DE 201 
(PROJETO DE LEI No 530/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Institui a Ouvidoria da Câmara Municipal de S 	Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, com reda ção dada pela Lei no 14.381, de 07 
de maio de 2007, e dá outras providências.  
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

§ 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
lei: 

Inicipal de São Paulo, como meio de 
e em um canal aberto para o 
ações, sugestões, críticas, elogios 

ionados às suas atribuições e 
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Art. 5 0  O Ouvidor, para o exercício de suas funções, terá—as segu 
prerrogativas: 
I - requisitar informações às unidades e servido es da Câmara Municipal; 
II - solicitar documentos necessários ao desen 
intermédio da Presidência da Câmara Municipal. 
§ 1 0  As unidades e servidores da Câmara Muni ipal terão prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para responder às solicitações encaminh das pela Ouvidoria, prazo este que 
poderá ser prorrogado em função da complexid de do assunto. 
§ 20  O descumprimento do prazo ou a ausência de resposta deverá ser comunicado 
ao Presidente da Câmara Municipal. 
Art. 6 0  São atribuições do Ouvidor: 
I - exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito 
de manifestação dos cidadãos; 
II - recomendar a correção de procedimentos a ' ministrativos; 
III - sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou apuração de atos 
considerados irregulares ou ilegais; 
IV - determinar, de forma fundamentada, o enc rramento de manifestações; 
V - manter sigilo, quando solicitado, sobre os sados dos usuários dos serviços da 
Ouvidoria; 
VI - promover estudos e pesquisas objetivanch o aprimoramento da prestação de 
serviços da Ouvidoria; 
VII - solicitar à Presidência da Câmara o enc minhamento de procedimentos às 
autoridades competentes; 	 I 

I 
VIII - solicitar informações quanto ao andamento de procedimentos iniciados por 
ação da Ouvidoria; 
IX - elaborar relatório mensal e anual d s atividades da Ouvidoria para 
encaminhamento à Mesa, disponibilizando-os pra  conhecimento dos cidadãos; 
X - incentivar e propiciar aos servidores da Ou idoria oportunidades de capacitação 
e aperfeiçoamento de suas atividades; 
XI - propor ao Presidente da Câmara Munic pai a celebração de convênios ou 
parcerias com entidades afins e de interesse da Ouvidoria; 
XII - propor ao Presidente da Câmara Mu icipal a elaboração de palestras, 
seminários e eventos técnicos com temas relaci O nados às atividades da Ouvidoria. 
Art. 7 0  A Ouvidoria encaminhará resposta ao ci Dadão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar do recebimento da manifes ação, informando as providências e 
encaminhamentos adotados. 
Parágrafo único. O prazo mencionado no "cap 	poderá ser prorrogado de acordo 
com a complexidade do assunto, sendo o cida ão devidamente informado sobre a 
prorrogação. 
Art. 80  A Câmara Municipal garantirá o acesso o cidadão à Ouvidoria por meio de 
canais de comunicação ágeis e eficazes, tais co o: 
I - acesso exclusivo à Ouvidoria por meio de p gina eletrônica da Câmara Municipal 
na rede mundial de computadores, contendo ermulário específico para o registro 
de manifestações; 
II - telefone de discagem direta gratuita - 0800 
III - serviço de atendimento pessoal; 
IV - recebimento de manifestações por meio de correio, fax ou outro meio 
identificado para esse fim. 
Art. 90  A Câmara Municipal de São Paulo dar ampla divulgação da existência da . 
Ouvidoria e suas respectivas atividades pelos elos de comunicação utilizados pela 
Casa. 
Art. 10. A Câmara Municipal assegurará recursss humanos, estruturais e financeiros 
necessários ao desempenho das atividades da euvidoria. 
Art. 11. Ficam inseridos no Anexo II - Quadro d f  Pessoal do Legislativo - Cargos em 
Comissão - Situação Nova e no Anexo VIII - abela B - Cargos em Comissão, do 
Quadro de Pessoal do Legislativo - Tabela de A ribuições de Cargos, todos da Lei no 

olvimento de suas atribuições, por 



folha 

Processo .v 
4Q,,,241 

Sonia Maria S. Ferreira 
-.)0 *00.9.96  

13.637, de 04 de setembro de 2003, com suas alterações, os cargos" 
de atribuições constantes do Anexo I da presente lei. 
Art. 12. Fica criada e inserida no Anexo IV - Quadro de Pessoal do Legislativo - A - 
Tabela de Vencimentos Básicos, da Lei no 13.637, de 04 de setembro de 2003, com 
suas alterações, a Tabela A.3 - Cargos em Ci missão - Ouvidoria, constante do 
Anexo I da presente lei. 
Art. 13. A Gratificação Legislativa de Incentiv 
GLIEP, prevista no art. 29, da Lei no 14.381, de 
pelo Ouvidor, mediante preenchimento dos req 
Art. 14. Fica incluído o art. 11-D na Lei no 13.6 
a seguinte redação: 
"Art. 11-D. A Ouvidoria da Câmara Municipal 
tem como objetivo constituir-se como meio 
canal aberto para o recebimento de solici 
sugestões, críticas, elogios e quaisquer outro 
suas atribuições e competências." 
Art. 15. A Mesa da Câmara Municipal baixará 
desempenho das atividades da Ouvidoria. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembr 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Pari 

do n 

à Especialização e Produtividade - 
07 de maio de 2007, será atribuída 
sitos legais. 
8, de 4 de setembro de 2003, com 

e São Paulo, subordinada à Mesa, 
interlocução com a sociedade e 

ações, informações, reclamações, 
encaminhamentos relacionados às 

tos complementares necessários ao 

desta lei correrão por conta das 
se necessário. 

de sua publicação, revogadas as 

de 2011. 

amara Municipal de São Paulo, em 

mentar 
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ANEXO 1 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO — CARGOS EM COM SÃO 

Situação Nova 

n° de enes DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 
I 

1 Ouvidor QPLCO -02 

Mun 

no 

Designação 

dentre 

superior, 

	

pelo 	Presidente 	da 	Câmara 
I
icipal, de livre provimento em comissão, 

	

portadores 	de 	diploma 	com 	nível 

com notória experiência administrativa 

etor público e na área de atuação. 
1 

1 Ouvidor Adjunto QPLCO - 01 

no 

Designação 

Municipal, 

dentre 

superior, 

	

pelo 	Presidente 	da 	Câmara 

de livre provimento em comissão, 

	

portadores 	de 	diploma 	com 	nível 
1 

com notória experiência administrativa 

setor público e na área de atuação. 

ANEXO IV da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A .3 — CARGOS EM COMISSÃO - OUVIDORIA 

REF. VALOR 

QPLCO - 01 9.738,88 

QPLCO - 02 10.712,77 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B — CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES 

Ouvidor Dirigir e coordenar as atividades da Ouvidoria. 
I 

Ouvidor Adjunto Auxiliar o Ouvidor em 	suas atividades 	de direção e 

coordenação 	responder pela Ouvidoria nos impedimentos 

do Ouvidor. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 
ProyElab 182-11 - Ouvidoria - final -k 

-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.aov.br  
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LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  495/09, Vereador Marco Aure io Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade nO atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sào Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 1° Esta lei institui boas práticas e padrõ s de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de S o Paulo, em consonância à Lei n 0  
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem 4bedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, be como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização o qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se plicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 	, 
Art. 2° O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de servi s públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiênc a da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e aten áo no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer t po de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos Usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 3° O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes Pçiblicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 4° Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medide s que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a 
consequência às demandas dos usuários, en especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado a 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de lácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 6 0  As boas práticas de atendimento ao usuiário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 7 0  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 8 0  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 

recePidU292 9  
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municipal deverá estabelece 
se quer controlar no atendimento 

Art. 90  Cada órgão da administração pública 
padrões de qualidade que deverão refletir o qu 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no a 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviço 
VII - as formas de comunicação com os usuário 
VIII - os locais, meios e procedimentos pa 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes púb 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outro 
definidas quaisquer condutas que vierem bene 
serviços públicos, desde que obedecida a legisl .  
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 
qualidade de atendimento, de acordo com as di 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de s 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

ndimento, conforme legislação em 

I a demanda; 

; receber reclamações, denúncias, 

i COS; 

,instalações. 
;padrões de qualidade, bem como 
iciar o atendimento aos usuários de 
ção em vigor. 

deverão estabelecer padrões de 
etrizes previstas nesta lei, no prazo 
a publicação, bem com dar ampla 

os atendimentos prestados pela 
idade preestabelecido. 
drões de qualidade no atendimento 

tre outras, ser por meio de: 
róximo às áreas de atendimento nas 

s de usuários; 

rial impresso, nas dependências da 
nico, deverão ser informadas as 
dimento, bem como os documentos 

car à disposição dos usuários, em 

imento acerca das situações que 
umentos; 

dimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
de atendimento, acompanhado da 

m ao atendimento a denúncias, 

Art. 11. O usuário deverá saber que todo 
administração municipal têm seu padrão de qu 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos p 
será admitida por diversas formas, podendo, e 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou p 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representant 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de mat 
administração municipal, ou em meio eletr 
providências que se fizerem necessárias ao ate 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá col 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhe 
possam implicar na recusa e na recepção de do 
II - o número do telefone da Central de Ate 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro cana 
observação de que os mesmos se destin 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRI 
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ão e controle dos usuários com as 

qualidade em cada órgão da 

e qualidade do atendimento; 
atendimento ao usuário junto à 

bito da administração municipal; 
gãos da administração municipal; 
os padrões de qualidade a serem 

ção. 
paritariamente por representantes 
dos usuários de serviços públicos e 

Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários 
São Paulo como forma de assegurar a participa 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões 
III - incentivar a adoção de boas práticas d 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no a 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos 
VI - definir prazos e regras para a definição 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído 
da administração municipal, por representantes 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, inc uindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentado 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos m mbros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço elevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS P SUCOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, a ualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclu ive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualque outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avalia a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opini o; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de tendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentár os dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e el gios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de S o Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá 1ivuIgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços i  úblicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigência e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que çlificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possai implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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o atendimento  
evendo receber capacitação e t 
ar atendimentos com qualidade. 

I dinnento ao usuário deverão estar 
devendo o agente público portar o 
ionais. 
r e fazer respeitar as disposições 
e sofrer as sanções previstas na Lei 

o 

Art. 21. Os agentes públicos designados par 
valorizados e respeitados profissionalmente, 
habilidades técnicas e procedimentais para reali 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao ate 
identificados de forma clara, visível e ostensiva 
crachá mantendo sempre visível seus dados fun 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeit 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualida 
municipal deverão ser revisados regularmente 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a pr 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementada 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Govern 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 

II 

e estabelecidos pela administração 
de forma a aprimorar, atualizar e 

sente lei no prazo de 90 (noventa) 

desta lei correrão por conta das 
• se necessário. 
ublicação. 
s 11 de julho de 2011, 458 0  da 

Municipal 
11 de julho de 2011. 

o 
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PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 113 

o 

PROJETO DE LEI 01-00618/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do conograma físico-financeiro de todas 
as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Poder Público disponibilizará ao ciçladão, por meio do site oficial da 
Prefeitura, o cronograma físico-financeiro de todas as obras públicas executadas em 
valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão) de reais, no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Art. 2 0  As informações constantes no art. 1 0  des a lei deverão ser de fácil consulta e 
em destaque para o cidadão. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução des . lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necess9rio. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a preente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data Je sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua pub icação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

o 
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Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
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100.996 DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO E 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efet 
transparência importam para a Administração 
ônus de zelar pela divulgação e público regis 
investidos em funções públicas, atuam em pr 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitanteme 
concreção da transparência no domínio dos s 
quadros da Administração Direta, estabelecer 
assegurar a boa governança também no âmbit 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a 
desempenho dos servidores da Administraçã 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo 
previsões e à capacidade orçamentária de aten II 

a transparência no âmbito d 

DECRETA: 

Paulo, no uso das atribuições que 

o atendimento ao princípio da 
Pública um dever, impondo-lhe o 

ro dos quadros de servidores que, 
I da comunidade, no exercício dos 

te às providências tendentes à 
rviços desenvolvidos e respectivos 
'programas e mecanismos aptos a 
da Administração Indireta; 

adequação das ações, condutas e 
Municipal, Direta e Indireta, às 

Governo Municipal, bem assim às 
er às despesas, 

inistração Pública - COMAP, com a 
a ios da legalidade, impessoalidade, 
tração Pública Direta e Indireta do 

O to aos preceitos do artigo 37 da 
ições e competências dos demais 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Ad 
função de zelar pelo cumprimento dos princí 
moralidade, publicidade e eficiência na Admini 
Município de São Paulo, bem como pelo res.  
Constituição Federal, sem prejuízo das atrib 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Ges 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governam 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) me 

§ 20. A Presidência do COMAP caberá ao 
Jurídicos, ou ao seu representante nos 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalh 

§ 30 • Os Secretários Municipais designarão su 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais pod 
reuniões que tratarem de matéria de intere 
supervisão ou relacionada com a área de sua c 

•. abinete do Prefeito, será composto 
us representantes: 

ao e Desburocratização; 

ntais. 

ros escolhidos pelo Prefeito. 

Secretário Municipal dos Negócios 
• 'ventuais impedimentos e faltas, 
s. 

lentes para seus representantes, na 

rão ser convidados a participar das 
se do órgão ou entidade sob sua 
mpetência. 
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Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (urri0-xíez-p 
e extraordinariamente sempre que convocados lido Presidente do Conselho. 

§ 1 0 . As deliberações do COMAP serão toma 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedi 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5 0 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

das por maioria simples de votos, 
bendo ao Presidente o voto de 

 

ento; 

   

a) no zelo pelo cumprimento dos prin 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem 
Constituição Federal, no âmbito da Admini 
Indireta; 

'pios da legalidade, moralidade, 
omo dos preceitos do artigo 37 da 
tração Pública Municipal Direta e 

  

   

b) na fixação de orientações básicas quanto à uPireção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Su remo Tribunal Federal; 

assuntos de política salarial pela 
ai e pelas empresas nas quais a 

ração dos cargos de diretoria das 
m que a Prefeitura seja acionista 
o expressamente pela legislação 
tivos, deliberativos ou orientadores 
pelo Município; 

II - fixar princípios a serem observados e 
Administração Direta, Autárquica e Fundacio 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remun 
autarquias, das fundações e das empresas 
majoritária, bem como, quando não veda 
aplicável, a dos conselhos curadores, administ 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantida 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua co 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

petência; 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para gar 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 
previamente, a nomeação das funções de con 
autarquias, das fundações e das empresas 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou 
acionista majoritária deverá encaminhar a i 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, pa 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria 

Art. 70 . O disposto no artigo 60  deste decreto 
nomeação recair em servidores efetivos ou em 

ntir estrita observância aos artigos 
15 de dezembro de 1976, aprovar, 
lança e dos cargos em comissão das 
m que a Prefeitura seja acionista 

  

empresa em que a Prefeitura seja 
dicação do ocupante à função de 
a apreciação e aprovação. 

imples, em voto nominal e aberto. 

não se aplica às hipóteses em que a 
regados públicos. 
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Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações 'aittOtRin —pe o 

o 

Art. 9 0 . A Administração Pública Direta e Indire0, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da InteiMet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nor'ne completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referidi cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Munici I dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, m 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do overno Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de mar 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 200 

No Art. 5 0 , alínea "c", leia-se como segue e nã 

c) 	 Súmula Vinculante no 13 do Suprem 

o 

o de 2009 

como constou: 

Tribunal Federal; 
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de 30 dias, informações sobre 
?ipal; 
diante fornecimento de certidão de 

do solicitadas, independentemente 

gado por igual período quando se 
dificuldade na obtenção dos dados 

aquela informação cujo sigilo seja 
I no artigo 84 da Lei Orgânica do 

sente Resolução correrão por conta 
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Incl 
disp 
prest 

inciso no Regimento Interno, que 
e sobre a obrigatoriedade da 
ção de informações a qualquer 
ipe e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: 

Art. 1° - Fica incluído o presente incis 
da Câmara Municipal de São Paulo: 

no artigo 17 do Regimento Interno 

Quanto ao acesso a informação so 

a) prestar a qualquer munícipe, den 
qualquer matéria relativa à Câmara M 
b) referida informação será prestada m 
inteiro teor e/ou cópias reprográficas, q 
do pagamento de qualquer taxa; 
c) o prazo de 30 dias poderá ser prorr 
tratar de assunto complexo ou em face d 
pleiteados nas respectivas fontes; 
d) ressalva-se da previsão deste inciso 
imprescindível nos termos do disposto 
Município. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da pr 
das dotações próprias da Casa. 

Art. 3° - A presente Resolução entrará 
revogando-se as disposições em contrário. 

vigor na data de sua publicação, 

Sala das Sessões, em 30 d 

 

abril de 1998 

ARLOS NE 
Vereador - P 

ER 

   

   



o 

e 



tiek 5'a:o Atallo âniafea Am.a 
',Y0~1~011  

Faia n 

Processol..71‘ ik 
Sonia Marta S. Fe rei a 

.9. 100.996 
JUSTIFIC TIVA 

A construção de uma sociedade de 
- 

para o país. As ações que objetivam a 

controle público sobre os Poderes devem s 

A presente iniCiativa objetiva que 

informações sobre a Câmara Municipal 

definidos para tal resposta. Projeto seme 

Cassandra Maroni Nunes junto à Câmara 

Esta iniciativa se insere em um c 

tomar o Legislativo uma instância de Po 

cidadania no Município de São Paulo. 

o 

ocrática e participativa é um desafio 

ação da cidadania e o exercício do 

realizadas cotidianamente. 

ualquer munícipe possa ter acesso a 

de São Paulo, estabelecendo prazos 

ante foi apresentado pela Vereadora 

unicipal de Santos. 

njunto de proposições que objetivam 

er em sintonia com a construção da 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0010/2007 do Vereaclor Carlos Neder(PT) 
Cria o Sistema de Transparência do Legislatiyo (STL), com os objetivos de 

prestar contas e facilitar o acesso às informações r`eferentes aos gastos realizados pelo 
parlamento. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 1  
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o Sistema de 

Transparência do Legislativo (STL), com os objetiYos de prestar contas e facilitar o 
acesso às informações referentes aos gastos realizados pelo parlamento, bem como de 
receber críticas e sugestões sobre a utilização doS I recursos da Instituição. 

Art. 20  - O STL deverá integrar o Portal da Çmara Municipal de São Paulo e nele 
serão discriminados, mensalmente, valores e dadps referentes aos seguintes itens: 

I - orçamento aprovado para o exercício fin i rceiro; 
II - execução orçamentária, de acordo com as normas vigentes; 
III - aquisição de bens ou serviços, discrimi lendo valores e com a íntegra de 

todos os procedimentos realizados; 
IV - custo de cada unidade administrativa; 
V - custo médio das atividades dos gabinetes parlamentares, obtido pela divisão 

do total dos recursos orçamentários pelo número de vereadores; 
VI - lotação de pessoal, com especificação Por unidade administrativa, incluindo 

gabinetes de Mesa, de vereadores e de lideranças dos partidos políticos; 
IV - benefícios em vigor por unidade admini ;tredve, com especificação de sua 

utilização e impacto financeiro, incluindo gabinete de Mesa, de vereadores e de 
lideranças dos partidos políticos; 

VI - despesa com pessoal, que deverão ser r.ispecificadas: 
a) por unidade administrativa, incluindo gabinetes de Mesa, de vereadores e de 

lideranças dos partidos políticos; 
b) por classe de cargo, para ativos e aposentados. 
VII - íntegra dos processos que fundamentam Decisões e Atos da Mesa. 
Art. 3 0  - Os dados disponibilizados permanecerão on-line, após cada exercício 

financeiro, constituindo-se em série histórica para consulta, análise e controle público 
da Instituição. 

Art. 40  - A Câmara Municipal realizará, trim stralmente, audiência pública, para 
debater o funcionamento do STL, bem como para análise e interpretação dos dados 
nele contidos. 

Parágrafo único - As audiências de que trat o "caput" deste Art. serão 
publicadas na íntegra no Diário Oficial do Municípi e serão transmitidas pela TV 
Câmara, preferencialmente ao vivo. 

Art. 5 0  - A Mesa Diretora da Câmara Munici ai de São Paulo regulamentará o 
disposto nesta Resolução no prazo de 90 (novent dias) contados a partir de sua 
publicação. 

Sala das Sessões em, As Comissões competentes 

PRO010-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Pulo Fiorilo (PT) e José Police Neto - 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informaçrs sobre execução orçamentária 
que especifica.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APRC VA: 
Art. 1 0 . As administrações Direta, Indireta e Fundacional do Município de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta públ ca, no Sistema de Execução 
Orçamentária, planilha de banco de dados contendo: 

I - exercício financeiro; 
II - discriminação do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade orçamentária; 
VII - nome da unidade orçamentária; 
VIII - código da função; 
IX - nome da função; 
X - código da subfunção; 
XI - nome da subfunção; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro dígitos; 
XV - nome do projeto, atividade ou operaçã especial; 
XVI - código da categoria econômica da de iSesa; 
XVII - nome da categoria econômica da de pesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da des esa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despe ; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor orçado no exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado líquido, resultan e da diferença entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado líquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos XXV I, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão presentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publi:ada no sistema de execução 
orçamentária no prazo de quinze dias após o térrrno de cada mês. 

§ 30 . A planilha prevista nesta lei será divulcjada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 



Foiha nj 

Process,nb i2 i 9 
Zn In 

Sonia Marra S. Fe reira 
100.996 

Art. 20 . A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferênc a para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necesário. 

Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competeries". 

o 

o 
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parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de atuação 

• 

PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Cria no âmbito do Município - via IntE,i-net, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções ecuções de obras, parcerias e projetos em ahdamento do qual a mun i alidade é 

e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Cria no âmbito do Município - via l i nternet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 

ul l prefeitura. 
parte interessada, devendo referida "Consull ," ser pormenorizada por área de 
atuação, e na circunscrição territorial de cada S  

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consul;as" - via Internet, ícone na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar o rigatoriamente: 

I- divisão sistemática por área territorial de 'cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entender do-seatuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esport 1 , habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 

III- endereço do local físico onde está endo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de início e término da obra, parce ia ou projeto; 
V- custo financeiro da obra, parceria ou pr. eto; 
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou grojeto; 
VII- descrição pormenorizada da obra, paro- ria ou projeto; 
§ 20 . Para os efeitos desta Lei, entendam- como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultant de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços oferecidos à população onde a Muni ipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios irmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por onvenio firmado por intermédio da 
iniciativa privada. 

Art. 2. 0  Referido "Portal de Consultas" dev rá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia útil de cada mês. Caberá ao executi o municipal, determinar a "Pasta" ou 
"Órgão" da administração municipal que erá responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção de dados e informaçõe no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta Lei. 

Art. 3. 0  A não disponibilização de dados e nformações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos ¡Próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuídos a terceiros estran os a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de força maior devida ente justificado. 

Art. 4 0 . As despesas decorrentes da exe Ução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 50 . Esta lei entra em vigor na da a de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões comp tentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereado 
"Estabelece diretrizes para a Política Munici 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1° O Poder Público Municipal, na for 

públicas, se pautará por uma Política Municipa 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos 
regem a organização municipal paulistana, esp 
impessoalidade, da moralidade, da publicidad 
indivisibilidade e indisponibilidade do interes 
transparência e da participação, e que se expr 
outras possíveis para o pleno atendimento dos o 

I - disponbilização, preferencialmente, por 
acessível à população em geral, das decisões 
Administração pública, especialmente no que t 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente po 
e acessível à população em geral, através d 
Administração, direta e indireta, com sua estr 
legislação de regência, informações sobre cargos 
as informações sobre os meios e requisitos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente po 
e acessível à população em geral, de inform 
compreensão da administração publica, seus prin 
do processo orçamentário, desde as premissas d 
e pagamento final das despesas, com a devida p 

IV - disponibilização, preferencialmente po 
e acessível à população em geral, de infor 
compreender e monitorar, no plano local, os gas 

V - desenvolvimento de sistema especializ 
e apuração de denuncias de gastos públicos i 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI - adoção de mecanismos eficientes 
direitos dos munícipes frente a Administração pu 

VII - viabilização e simplificação dos in 
petição, do direito de cada um receber informa 
interesse coletivo ou geral e do direito de certid 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situ 

VIII - disponibilização da devida motivaçã 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda qu 
natureza publica; 

IX - adoção de mecanismos que estimul 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nes 

§ 1° Constituem reciprocamente direitos 
do Poder Público, no seu relacionamento, o rece 
e atencioso, focado no que é pertinente em relaç 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 2° O direito à transparência da Adminis 
que regem a organização municipal não poderã 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigi 
da sociedade e do Estado. 

• 

• 
• 

Celso Jatene (PTB) 
ai de Transparência da Administração 

• rovidências. 

ulação e na execução das políticas 
I, de Transparência da Administração 
Princípios constitucionais e legais que 
cialmente aqueles da legalidade, da 

I , da eficiência, da motivação, da 
e público, da democratização, da 
ssam nas seguintes diretrizes, entre 
jetivos desta lei: 

eio eletrônico, em linguagem clara e 
gastos públicos, abrangendo toda a 
ge ao processo orçamentário e sua 

meio eletrônico, em linguagem clara 
indexação, de todos os órgãos da 
ura orgânica, funções, atribuições e 
respectivas funções e remuneração e 
ara o acesso aos serviços públicos 

meio eletrônico, em linguagem clara 
ç -es que permitam ao munícipe a 
ípios norteadores e funcionamento, e 
elaboração da peça orçamentária até 

estação de contas; 
meio eletrônico, em linguagem clara 
ações que permitam ao munícipe 

.s públicos; 
do no recebimento, encaminhamento 
icitos ou de desperdício de dinheiro 

acessíveis de divulgação sobre os 
lica e seus serviços; 
titutos constitucionais do direito de 
óes de seu interesse particular ou de 
es em repartições publicas municipais 

ições de interesse pessoal; 
1 , de forma racional e fundamentada, 
de forma sintética, das decisões de 

m e direcionem o servidor publico a 
a lei. 
deveres dos cidadãos e dos agentes 
imento de um tratamento respeitoso 
o ao pedido de informações, devendo 
or escrito e com indicação da autoria, 

ração Pública e os demais princípios 
violar a intimidade, a vida privada, a 
o que seja imprescindível à segurança 



• 
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§ 3 0  O Poder Público Municipal poderá deix - de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direi:os elencados no § 2° deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, mpertinente e/ou não razoável. 

§ 4° O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, das ; ficar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administrago Pública Municipal. 

Art. 2° As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugeetões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da exec ção desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na dal de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competen:es. 

o 
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r Atílio Francisco (PRB) 
reclamações e denúncias no site da 
ovidências. 

o à informação relativa aos órgãos 
de reclamações e denúncias. 

esforços no sentido de disponibilizar 
da e de fácil acesso no site oficial do 

deverá disponibilizar as informações 
desta lei de forma clara e de fácil 
estaque em relação às informações 
e denúncias. 
da Prefeitura Municipal de São Paulo 
o envio de reclamações e denúncias. 
ta lei correrão por conta de dotações 

PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

PROJETO DE LEI 01-00222/2011 do Veread 
"Estabelece normas gerais para realização de 
Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá outras p 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  É direto do cidadão paulistano o aces 
públicos, suas funções e aos meios de realização 
Art. 2 0  O Poder Público Municipal deverá envida 
toda a informação necessária, de forma organiz 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  O site oficial do Município de São Paul 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1 0  
visualização, apresentando local próprio, em 
regulares, destinado à postagem de reclamações 
Art. 4 0  Será disponibilizado junto ao site oficial 
um endereço de correio eletrônico exclusivo para 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução de 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



r Tião Farias (PSDB) 
a publicação de dados e informações 
m formato eletrônico, e dá outras 

feitura do Município de São Paulo, 
ional, publicados em meio eletrônico, 

quele em que os dados e informações 
edistribuídos por qualquer pessoa ou 

o referem-se a relatórios, balanços, 
éreços, mapas e qualquer publicação 

tais disponíveis em formato aberto 

'públicas devem ser disponibilizados, 
, segurança ou outros privilégios. 

colhidos da fonte, sem agregação ou 

rápido possível para preservar o seu 

por inteiro, para a maior quantidade 
formato conveniente e modificável. 
que permitam a reutilização e a 

conjuntos de dados. 
ruturados de modo a permitir o 

e um órgão devem ser reunidos e 

ações devem estar disponíveis para 
ibuir, sem qualquer discriminação em 

ganização deve ter controle exclusivo 

itos a copyrights, patentes, marcas 
I, admitindo-se restrições quanto à 
que justificadas. 
aos dados e informações fornecidos 

ujo acesso é privativo a servidores 

desta lei correrão por conta das 
se necessário. 
sessenta) dias, contados da data de 

ublicação. 
." 
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PROJETO DE LEI 01-00226/2011 do Veread 
"Estabelece diretrizes a serem observadas para 
pela Prefeitura do Município de São Paulo 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Todos os dados e informações da Pr 
incluindo a administração direta, indireta e funda 
estarão também disponíveis em formato aberto. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, formato aberto é 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e 
máquina. 
§ 20 . Os dados e informações em formato abe 
balancetes, estudos, listagens de serviços e en 
em meio eletrônico. 
Art. 20 . Os dados e informações govername 
observarão os seguintes princípios: 
I - Completude: todos os dados e informações 
pois não estão sujeitos a restrições de privacidad 
II - Primariedade: são apresentados como são 
modificação. 
III - Atualidade: devem ser publicados o mais 
valor. 
IV - Acessibilidade: devem ser disponibilizados 
possível de pessoas, por um custo razoável e nu 
V - Reuso: devem ser fornecidos sob termo 
redistribuição, incluindo o cruzamento com outro 
VI - Legíveis por máquina: devem ser es 
processamento automático. 
VII - Centralização: os dados e informações 
mantidos em único lugar. 
VIII - Participação universal: os dados e infor 
qualquer pessoa capaz de usar, reutilizar e redist 
relação a áreas de atuação, pessoas e grupos. 
IX - Não-exclusividade: nenhuma entidade ou o 
sobre os dados e informações publicadas. 
X - Livres de licenças: não devem estar suj 
registradas ou regulações de segredo industri 
privacidade, segurança e outros privilégios, desd 
Art. 3 0 . Não se aplicam as disposições desta I 
por meio de sistemas fechados ou restritos, 
públicos. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execuça 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
Art. 5 0 . O Executivo regulamentará esta lei 60 
sua publicação. 
Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Sala das Sessões, em Às Comissões competente 
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PROJETO DE LEI 01-00249/2011 do Verea UOF Aurélio Nomura (PV) 
"Estabelece a obrigatoriedade da publicaçã de informações ambientais, para 
todas as atividades e empreendimentos, 	úblicos ou privados, sujeitos a 
licenciamento ambiental, e dá outras providênc as." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a obrigatoriedade da pu licação de informações ambientais, 
para todas as atividades e empreendimentos, múblicos ou particulares, sujeitos ao 
Licenciamento Ambiental, e dá outras prov dências correlatas, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  - As informações ambientais das entida es públicas e privadas, relativas às 
suas atividades e empreendimentos sujeito ao licenciamento ambiental, nos 
termos da legislação, deverão ser publicadas atualizadas em Meio Eletrônico, de 
livre acesso ao público, sem restrições de e paço e com dados referentes aos 
seguintes assuntos: 
I - processos de licenciamento ambiental, sua c9ncessão e a respectiva renovação; 
II - pedidos e licenças para supressão de veget ção; 
III - estudos de impacto ambiental do emp endimento -ou de suas atividades 
econômicas e respectiva aprovação ou rejeição 
IV - autos de infrações e respectivas p nalidades impostas pelos órgãos 
ambientais; 
V - lavratura de termos de compromisso de ajustamento de conduta; 
VI - reincidências em infrações ambientais; 
VII - recursos interpostos em processo ad nistrativo ambiental e respectivas 
decisões. 

* § 1 0  As informações atualizadas, contendo os 'ados referidos neste artigo, deverão 
estar disponíveis para o público até cinco dias pós a publicação dos atos a que se 
referem, por conta dos respectivos re ponsáveiS pelas atividades ou 
empreendimentos, objetos da presente lei. 
§ 2 0  O endereço virtual deverá ser divulgado junto com as informações técnicas e 

de comunicação das empresas.' 
Lei, a Secretaria Municipal do Verde 
rá fiscalizar e exigir a publicação e 
or parte das entidades, empresas 
,ntais potenciais e efetivos de suas 
dade das informações publicadas, 
'dade de instauração de qualquer 
ento sujeito a sanções. 
tração Pública, direta, indireta ou 
a Nacional de Meio Ambiente, com 
cam obrigados a permitir o acesso 
s e processos administrativos que 
as as informações ambientais que 
o, visual, sonoro ou eletrônico, 

..ialmente causadores de impacto 

os sistemas de controle de poluição 
l em como de planos e ações de 

cia ambientais; •- , 
rodução de resíduos sólidos; 

comerciais dos empreendimentos e no material 
Art. 3 0  - Para o atendimento do disposto nesta 
e do Meio Ambiente de São Paulo (SVMA) dev 
atualização de qualquer tipo de informação 
públicas ou privadas, sobre os impactos ambi 
atividades econômicas, bem como da verac 
independentemente da existência ou necess 
processo administrativo, ficando o não cumpri 
Art. 40  - Os órgãos e entidades da Admini 
fundacional, integrantes do SISNAMA - Siste 
sede ou atuação no Município de São Paulo, 
público e gratuito aos documentos, expedient 
tratem de matéria ambiental e a fornecer to 
estejam sob sua guarda, em meio escri 
especialmente as relativas a: - 
I - qualidade do meio ambiente; 
II - políticas, planos e programas poten 
ambiental; 
III - resultados de monitoramento e auditoria 
e de atividades potencialmente poluidoras, 
recuperação de áreas degradadas; 
IV - acidentes, situações de risco ou de emerg 
V - emissões de efluentes líquidos e gasosos, e 
VI - substâncias tóxicas e perigosas; 
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VII - diversidade biológica; 
VIII - organismos geneticamente modificados. 
§ 1° Qualquer indivíduo ou entidade, independentemente da comprovação de 
interesse específico, terá acesso às informaç - 1  s de que trata esta Lei, mediante 
requerimento escrito, devendo citar as fontes caso, por qualquer meio, venha a 
divulgar os aludidos dados, observada a lei de esponsabilidade. 
§ 2° As informações de que trata este artigo s rão prestadas sem recolhimento de 
taxas ou valores correspondentes aos eve tuais ressarcimentos dos recursos 
despendidos para o seu fornecimento. 
§ 3° Fica proibida a utilização das informações olhidas para fins comerciais, sob as 
penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade industrial. 
§ 4° Não cabe indeferimento de pedido de i formações ou consulta a processos 
administrativos, previstos neste artigo, devendo os órgãos do SISNAMA, com sede 
ou atuação no Município de São Paulo, fornec ir os dados no prazo máximo de 15 
dias. 
Art. 5° - Fica assim estabelecido o intere se público sobre as informações 

1 ambientais no Município de São Paulo. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes.' 



PROJETO DE LEI 01-00301/2011 dos Ve 
Agnaldo Timóteo (PR), Aníbal de Freita 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Abou A 
Aurelio Nomura (PV), Claudinho de Souz 
Soares (PSC), Domingos Dissel (DEM), Ed 
(PT), Goulart (PMDB), José Ferreira (Z 
Juscelino Gadelha, Marta Costa (DEM), Nat 
Frange (PTB), Ricardo Teixeira, Senival M 
Kamia (DEM), da Mesa Diretora e do Tribun 
Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à 
direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Dados Abertos e 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do 
e no § 2 0  do art. 216 da Constituição Federal, 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Mu 
Paulo. 
Art. 2 0  A Política Municipal de Dados Abertos e 
desenvolver no cidadão a capacidade de partici 
administrativas e nas políticas públicas, por 
dados e de informações não sigilosas e de ace 
públicas referidos no artigo 1 0  desta Lei, de for 
conformidade com os princípios da administ 
diretrizes: 
I - observância do princípio da publicidade como egra e o sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse inde rldente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparênci na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e novadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra inter-governamental, com a geração 
e compartilhamento de conhecimento e inform ções entre áreas governamentais e 
entre governo e sociedade. 
✓ - desenvolvimento do controle social da admini tração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração pública; 
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetivi ade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao ci adão e à sociedade; 
VIII - busca da promoção e capacitação dos se dores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tec ologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação; 
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Po ítica Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação. 
Art. 3 0  A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilizaçã 	dados e informações: 
I - por inteiro e por custo razoável de reprodyção, preferencialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam ao cidadão a livre utilização,i l reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e Para fins certos. 
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e sistemas 
externos; 
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de Contas do Município "Institui a 
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âmara Municipal de São Paulo, e dá 

Acesso à Informação visa garantir o 
art. 5 0 , no inciso II do § 3 0  do art. 37 
no âmbito da Administração Pública 

icípio e da Câmara Municipal de São 

cesso à Informação tem por objetivo 
ar e influenciar nas decisões político 
éio da disponibilização de bases de 

irrestrito dos órgãos ou entidades 
eletrônica e em formato aberto, em 

ação pública e com as seguintes 
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IV - primários, tais como retirados da orige , com o maior nível possível Ide 
granularidade, sem agregação ou modificação, a rescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos; 
✓ - por meio de relatórios, balanços, balanc es, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação imediata, para L preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pes oa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o ac sso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do dispos 6 no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os m los e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em .itios oficiais da rede mundial de 
computadores - internet e oferecimento dos segu ntes instrumentos: 
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que per1 ita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de cil compreensão; 
II - possibilidade de gravação de relatórios em d ./ersos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utiliza os para estruturação da informação; 
IV - indicação de local e instruções que permita 'ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
✓ - adoção de medidas necessárias para garan ir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 90 da Convençã Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40 A Política Municipal de Dados Abertos e A l esso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas •e informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo: 
I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre • local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou docum ntos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a ar uivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada po pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou ntidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado; 
IV - registro das competências e estrutura orga izacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento o publico; 
✓ - registro das despesas e de repasses ou transf rências de recursos financeiros; 
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços ; 
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicad ires propostos 
VIII - informação pertinente à administração o patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respec ivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados; 
IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, inclt.iindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
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público, na implantação da Política 
rmação, observadas as normas e 

Art. 5 0  Cabe aos órgãos e entidades do pode 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à in 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar 
I - gestão transparente de informação, pro 
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se 
integridade; 
III - proteção da informação sigilosa e da 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eve 
IV - proteção aos dados e informações fornecid 
restritos cujo acesso é privativo a servidores púb 
V - proteção de dados que sejam de propriedad 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, 
segredo industrial. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará esta 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execuçã 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-848/2011 apresenta 
deste projeto. 

ciando amplo acesso a ela e sua 

ua disponibilidade, autenticidade e 

formação pessoal, observada a sua 
ual restrição de acesso; 
s por meio de sistemas fechados ou 
cos; e 
de qualquer entidade ou organização 

marcas registradas ou regulações de 

ei no prazo de 60 (sessenta) dias a 

desta Lei correrão por contas das 
, se necessário. 
¡publicação, revogadas as disposições 

o em 20/06/2011, altera os autores 

Publicação original no DOC de 22/06/2011, 101: 

PROJETO DE LEI 01-00301/2011 da Mesa D 
Município 
"Institui a Política Municipal de Dados Abertos a 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Dados Abertos e 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do 
e no § 2 0  do art. 216 da Constituição Federal, 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Mu 
Paulo. 
Art. 2 0  A Política Municipal de Dados Abertos e 
desenvolver no cidadão a capacidade de partici 
administrativas e nas políticas públicas, por 
dados e de informações não sigilosas e de ace 
públicas referidos no artigo 1 0  desta Lei, de for 

 

retora e do Tribunal de Contas do 

cesso à Informação na Administração 
[
na Câmara Municipal de São Paulo, e 

  

Acesso à Informação visa garantir o 
art. 5 0, no inciso II do § 3 0  do art. 37 
no âmbito da Administração Pública 
cípio e da Câmara Municipal de São 

cesso à Informação tem por objetivo 
ar e influenciar nas decisões político 
'aio da disponibilização de bases de 
so irrestrito dos órgãos ou entidades 
á eletrônica e em formato aberto, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 
I - observância do princípio da publicidade como regra e o sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse indepndente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparêncili na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-governamental, com a geração 
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e compartilhamento de conhecimento e inform, ções entre áreas governamentais 
entre governo e sociedade. 
✓ - desenvolvimento do controle social da admini tração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração pública; 
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetivi ade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao ci adão e à sociedade; 
VIII - busca da promoção e capacitação dos se idores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tec ologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação; 
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Po tica Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação.  
Art. 3 0  A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilizaçã 'de dados e informações: 
I - por inteiro e por custo razoável de reprod çao, preferencialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente modificável; 
II - que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de d scriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restriçoes comerciais e para fins certos. 
III - estruturados de forma razoável, em formats aberto e legíveis por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento auteMatizado por softwares e sistemas 
externos; 
IV - primários, tais como retirados da orige , com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, a rescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos 
✓ - por meio de relatórios, balanços, balanc tes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pes oa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o ac sso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do dispos no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os m .ios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em ;idos oficiais da rede mundial de 
computadores - internet e oferecimento dos segui tes instrumentos: 
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que pe rnfta o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de cil compreensão; 
II - possibilidade de gravação de relatórios em d iersos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utiliza los para estruturação da informação; 
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
✓ - adoção de medidas necessárias para garan: r a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convençã Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo: 

e 



	rr 
Folha n 

c) 1 N )4n 1 
Processd n°  
c,orita , IVIarplan .. Ferreira 

I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Aceso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a ar l uivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada po pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado; 
IV - registro das competências e estrutura org nizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento o publico; 
V - registro das despesas e de repasses ou trans erencias de recursos financeiros; 
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços; 
VII - dados gerais para o acompanhamento de • ogramas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicad res propostos 
VIII - informação pertinente à administração o patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respe vos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados; 
IX - resultado de inspeções, auditorias, presta ões e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incl indo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 
X - respostas a perguntas mais frequentes da so iedade. 
Art. 50  Cabe aos órgãos e entidades do pode público, na implantação da Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à in .rmaço, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar 
I - gestão transparente de informação, pro 'ciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se ua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - proteção da informação sigilosa e da i formação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eve tual restrição de acesso; 
IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públ cos; e 
V - proteção de dados que sejam de propriedad de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execuçã desta Lei correrão por contas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00356/2011 do Verea 
"Dispõe sobre a inclusão do endereço eletr 
Município de São Paulo nas Placas de identifi 
providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 
Art. 1 0  Nas placas de identificação do exercício 
da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 
informações já estabelecidas, deverá constar 
Prefeitura do Municipal de São Paulo na Inte 
dados básicos dos projetos de construção, re 
públicas e privadas. 
Art. 20  Os dados básicos dos projetos de co 
edificações públicas e privadas serão disponi 
usuário, em caráter informativo, no Porta da 
na Internet. 
§1 0  - São considerados dados básicos do proje 
I - endereço da obra; 
II - Identificação do proprietário; 
III - uso/atividade (pretendida ou já instalada) 
IV-Área total do terreno; 
V - Área construída total; 
VI - Área computável; 
VII - Número de pavimentos; 
VIII - Número de subsolos; 
IX - Altura de edificações; 
X - Recuo (de frente, laterais e de fundos); 
XI - Testado do terreno; 
XII - Número de vagas para veículos; 
XIII - Número de vagas para veículos, desti 
Mobilidade reduzida; 
XIV - Nome do autor do projeto, com indi 
identificação no CREA e de inscrição no cadastr 
XV - O responsável técnico pela execução da o 
a) Nome do autor ou coautores do projet 
respectivos números de identificação no 
Arquitetura e Agronomia-CREA e de inscri 
Mobiliários -CCM; 
b)Nome do responsável ou responsáveis téc 
indicação dos respectivos números de iden 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CR 
Contribuintes Mobiliários-CCM; 
c)Atividades específicas pelas quais o profissio 
d)Nome da empresa executora da obra, de aco 
e)Descrição e característica construtivas da ob 
XVI - Memorial descritivo da obra; 
XVII - Pareceres expedidos por órgão municipais, estaduais e federais necessários 
à aprovação do projeto; 
XVIII - Projeto aprovado 
XIX - Alvarás expedidos; 
XX - Licenciamento ambiental, quando necessário; 
XXI - Relatórios de impacto de vizinhança (RIV) e Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), quando exigíveis; 

ai ou profissionais são responsáveis; 
do com o seu registro; 

a 

or Chico Macena (PT) 
nico do Portal de Informações do 
ação afixada nas obras e dá outras 

• 

profissional a que se refere o art. 16 
1 966, afixadas nas obras, além das 
o endereço eletrônico do Portal da 
net, onde estão disponibilizados os 
onstrução e reforma de edificações 

ação dos respectivos números de 
de Contribuintes Mobiliários-CCM; 

ra; 
ou projetos, com indicação dos 

onselho Regional de Engenharia, 
o no Cadastro de Contribuintes 

ado as pessoas com deficiência ou 

icos pela execução da obra, com 
ificação no conselho Regional de 

e de inscrição no Cadastro de 

trução, reconstrução e reforma de 
lizadas para consulta por qualquer 
efeitura do Município de São Paulo 

de obras privadas: 



•1,• 

Folha n° 

Ae(-) 
Processo n° 
Tzonia Ma .ria S. F 
'•1. 100.996 

§20  Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos referi -dm-ri 
§1 0 , deverão ser disponibilizados também: 
I - Planilha orçamentária de referência; 
II - Cronograma físico financeiro 
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 
IV- Contrato e aditamento; 

• • 	" V - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontratados, identificando o 
responsável pela execução dos ser-viços; 
VI - Relação de funcionários; 
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente;" 
Art.3° Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Fedeul 005492, dê.,24 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I - área total do terreno; 
II - área construída total; 
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
V - altura da edificação; 
VI - número de vagas para veículos; 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra. 
Art.4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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À 
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Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Pau, 02/01/2013. 

Lilian 	no Alba 
RF 1Ó..933 

• 



Folha, n? 

Processo n°9.,1. 
Tonia MaraS:F 
' 100.996 

§20  Para obras públicas municipais contratadas, além dos documentos ref 
§1 0, deverão ser disponibilizados também: 
I - Planilha orçamentária de referência; 
II - Cronograma físico financeiro 
III - Planilha orçamentária apresentada pelo licitante vencedor do certame; 
IV- Contrato e aditamento; 	 * 
V - Relação dos serviços que eventualmente forem subcontrata"ddeidentificando o 
responsável pela execução dos serviços; 
VI - Relação de funcionários; 
VII - Cronograma de andamento dos serviços atualizado mensalmente;° 
Art.30  Deferido o pedido de licença para construir, reconstruir e reformar 
edificações, o dirigente técnico responsável pela obra ficará obrigado a providenciar 
a afixação de aviso visível ao público e de fácil leitura na fachada do local da 
construção, contendo as informações exigidas pela lei Federal 0 05.192, de,2'4 de 
dezembro de 1966, bem como os seguintes dados: 
I - área total do terreno; 
II - área construída total; 
III - uso/atividade (pretendido ou já instalado no imóvel) 
IV - número de pavimentos 
V - altura da edificação; 
VI - número de vagas para veículos; 
VII- endereço eletrônico, onde está disponibilizado os dados básicos da referida 
obra. 
Art.40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados de sua publicação, indicando os órgãos e as unidades responsáveis 
pela sua fiscalização e fiel cumprimento. 
Art.5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

, 
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Lilian Bueno Alba 
RF 10.933 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Pau, 02/01/2013. 

Lilian 	no Alba 
RF 1Ó.,933 
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Lucas 	T. Alves Sota 
Técnico cirnini..rativo 

RF 11.234 
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WQUERIMENTO 	  /2013 13 - RDS 
13- 00135/2013 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

• Nomura: 

• 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011 

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista— São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.Rov.br  
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n3  Q4- 226 
.......... 

• 
,109.1) 

vi,raP 

Lideran a do PSDB 
PL 104/2012 PL 114/2012 P/L-4,12-1X\12 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

• 	Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100— sala 116 (1° andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Eliete Lopes Silvárlo 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE RÀINON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 
Superviso 

Ctie 1 .2)0 

NÇA SILVA 
'Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP
1
-22 

c 
&amásio 

BETO DA 51.1,VA-
,44  polo 1.4§ktPit9 

SOP.1 
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riF, 11.317 — SGP-12 v sv 

16- PAR 
16- 00882/2013 

PARECER N° — 	 DA 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

p10226-12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 226/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa dispor 
sobre o cumprimento pela Administração Pública Direta e Indireta das normas federais 
referentes ao acesso às informações públicas. 

Em apertada síntese o projeto propõe que as informações solicitadas na forma da legislação 
federal deverão ser disponibilizadas pela Administração Direta e Indireta no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua solicitação, prorrogável por igual período em caso de 
impossibilidade de seu cumprimento mediante fundamentação escrita, a critério da 
autoridade competente. 

Prevê ainda que a aplicação das penalidades disciplinares de repreensão, suspensão, 
demissão, demissão a bem do serviço público, e cassação de aposentadoria ou da 
disponibilidade previstas no art. 184 da Lei n° 8.989/79 aos servidores públicos que não 
observarem o disposto na legislação federal relativa ao acesso às informações públicas, 
garantindo, assim, ao cidadão que o seu direito ao acesso de informações seja devidamente 
prestado, quando solicitado, com toda a diligência pelo servidor público responsável. 

O projeto pode prosperar, como segue demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria. 

Vale frisar, ademais, que, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mérito, a propositura tem o objetivo de garantir ao cidadão que o seu direito ao 
acesso de informações seja devidamente prestado. 

A esse respeito, importa destacar que a Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso XXXIII, 
garante o direito à informação, nos seguintes termos: 

Art. 5° 

(...) 

XXXIII — todos têm, direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 

17- RELCOM 
17- 00892/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camar  
p10226-12 C 
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Gabriel S. M. R:beíro , 
RF. 11.317 - SGP.12 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10226-12 

da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Carta Magna prevê a publicidade como princípio a 
ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo, da seguinte forma: 

Art. 37 A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (..) (destacamos). 

A nossa Lei Orgânica também, em seu art. 2°, inciso III , estabelece: 

Art. 2° A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes: 

(--) 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo; 

Também a Lei Orgânica ao cuidar da Administração Municipal, em atendimento ao princípio 
da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito a ser 
observado, no art. 81, nos seguintes termos: 

Art. 81 A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios e 
diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, 
unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, descentralização, 
democratização, participação popular, transparência e valorização dos servidores 
públicos. 
Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da administração 
pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas, com adequado 
recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanos necessários. (grifo nosso). 

Expressa, ainda, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

Art. 146 — Competeao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes (...). (grifo nosso) 

Não bastasse, a doutrina corrobora o direito do cidadão — e o correspondente dever do 
Poder Público — de garantir o acesso à informação: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10226-12 C 
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SAO PAULO 
p10226-12 

Completando tal direito fundamental, o art. 5°, XXXIII, estabelece que todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de  
interesse coletivo ou geral,  que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. (...) (grifo nosso) (PEDRO LENZA, In Direito 
Constitucional Esquematizado, 1 1 a edição, São Paulo: Método, p. 711). 

O projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Municipal. 

• A proposta ampara-se nos arts. 5 0 , inciso XXXIII, 30, inciso I, 37, caput, da Constituição 
Federal e arts. 2°, inciso III, 13, inciso I, 37, "caput", e 81, todos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

, 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	u.> 
	) 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10226-12 C 
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CiEFIARA MUNICIPAL DE 

SÀO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

13- RDS 
13- 00691/2013 

Requer a retirada de trarnitação 
do Projeto dê Lei ri.° 226/2012 

•■ ••••1 

•r•••1 

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais a retirada de 
tramitação do Projeto de Lei n.° 226/2012; que "Dispõe' sobre o cumprimento pela 
Administração Pública Direta e Indireta das normas referentes ao acesso público às 
informações, no âmbito do Município de 'São Paulo, e dá outras providências." 

• r,;,H:,;•.4.,„•'. 
14 1,:k..1). 11 	

j. 

Sala das Sessões, 	 , maio de 2013. 

domura 
Veread r PSDB 

23 IAM 2013  

• 

NA/rrnrs 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 110 do 

(a) 

São Paulo, e( / o / 2013. 

NÇA SILVA 
vo Geral - SGP-33 

ADRIA 
Supervisor 

d(24°1-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
processo .n° 01-0226 de 2012, 01 /08/2013. 

José de Sousa Batista 
Técnico Adininistrati‘..0 

SGP-33 — RF. 11.092 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme Ato 

740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 
Procuradoria 21 Numeração de folha incompleta (assinatura). 

À 
Procuradoria 
Senhor Procurador Chefe, 

Para as providências apontadas no formulário de 

devolução de processos em cota supra. Após, enviar à SGA-2, posterior devolução 

à Supervisão de Arquivo Geral.  Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. 

Supervisora de SGP.33. 

ANGELO O MONTEIRO DA CRUZ 
Consultor Téc. Legis. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 

Secretáridde Documentação — SGP.3 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 111 
do processo 01-226 de 2012 12/08/2013 
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fp" José e Souza Batista 
RE 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 12/08/2013 
Com 111 fls. 
0 Funcionário / 

José de Souza Batista 
RF 11092 
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